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ENTREVISTA DA SEMANA
Sheila Klener – Deputada Estadual
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“Sem mineração 
simplesmente não 
existe vida”

Eleição ao governo do 
estado em 2026 já 
está em disputa em MT

ATAQUES PREVENTIVOS

O ministro da Agricultura e Pecuária, Carlos Fávaro, 
que é um dos mais fortes pré-candidatos ao Palácio 
Paiaguás, vem sofrendo um verdadeiro cerco e ataques 
constantes de adversários que miram a futura eleição 
para o governo do estado - Pág. 4 F
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Emanuel Pinheiro afirma 
que gabinete de intervenção 
criou “bomba relógio” na 

de Saúde Cuiabá

INTERVENÇÃO NA SAÚDE

O prefeito de Cuiabá, Emanuel Pinheiro (MDB) revelou que está reu-
nindo dados e documentos para realizar nos próximos dias uma grave de-
núncia contra o Gabinete de Intervenção do Estado na Secretaria Munici-
pal de Saúde da capital. Durante entrevista a um programa de rádio, Pi-
nheiro afirmou que os interventores criaram uma “bomba relógio” para a 
administração municipal e que ele não vai aceitar de forma alguma.

Leia mais na página 7
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Obras do BRT são 
paralisadas em 
Várzea Grande para 
população ser ouvida 
sobre mudanças e 
rota - Pág. 5

BRT TRAVADO
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Deputado Gilberto Cattani tem título de cidadão 
cuiabano cassado pela Câmara Municipal

CASSADO

Maioria dos vereadores de 
Cuiabá votaram a favor do 
parecer da CCJR e decidiram 
cassar honraria dada ao 
deputado de extrema direita 
depois de seus ataques à 
mulheres, inclusive a duas 
vereadoras da capital
Pág. 4

Prefeitura de Tangará da Serra fechou 
2022 com R$ 300 milhões em caixa

A gestão fiscal da Prefeitura Municipal de Tangará
da Serra mereceu elogios dos conselheiros do

Tribunal de Contas que apontaram como exemplo
de equilíbrio e eficiência - Pág. 7

EXEMPLO DE EFICIÊNCIA



O crescimento econômico experimentado por Mato 
Grosso nas últimas três décadas, em especial, acentuou 
de forma chocante os desequilíbrios regionais do esta-
do. Estudos acadêmicos e pesquisas do IBGE mostram 
que os municípios localizados nas regiões leste-
nordeste, sudeste e noroeste do Estado concentram os 
maiores bolsões de pobreza e atraso econômico. Tam-
bém se encontram na baixada cuiabana e nas antigas 
áreas garimpeiras os municípios que tem suas economi-
as estagnadas.

Preocupado com os desequilíbrios regionais e as con-
sequências dessas distorções no controle fiscal das pre-
feituras a partir do registro da queda de receitas experi-
mentada a partir dos anos do auge da pandemia de co-
vid 19, que pode se agravar durante o período de transi-
ção para o novo Marco Fiscal e tributário que está sendo discutido e aprovado pe-
lo Congresso Nacional, o Tribunal de Contas de Mato Grosso (TCE-MT) definiu 
uma série de estratégias para ajudar a garantir o equilíbrio econômico das 141 
prefeituras do estado.

As comissões permanentes da Corte de Contas receberam as diretrizes para a 
elaboração dos seis projetos temáticos que darão base ao trabalho durante reu-
nião ampliada do Programa de Sustentabilidade e Desenvolvimento de Municí-
pios, realizada no último dia 30 de agosto em Cuiabá. Os seis eixos programáti-
cos propostos pelo TCE-MT são: “Sustentabilidade Fiscal e Desenvolvimento 
Econômico”; “Desenvolvimento de Governança Pública e Infraestrutura”; “De-
senvolvimento Ambiental” ; “Desenvolvimento da Saúde, Saneamento Básico e 
Assistência Social”; "Desenvolvimento da Educação e Cultura" e “Desenvolvi-
mento da Segurança Pública” .

A partir da adesão, a Corte de Contas disponibilizará aos adesos cooperação 
técnico-científica, suporte técnico na execução da agenda de sustentabilidade 
fiscal e desenvolvimento local e apoio na implementação de projetos locais, den-
tre outros. O trabalho leva em consideração os objetivos de desenvolvimento 
sustentável definidos em 2015 pela Assembleia Geral das Nações Unidas (ODS, 

Desequilíbrios econômicos dos municípios e o estado
Agenda 2030). Com vigência prevista para 2030, o Pro-
grama também prevê a articulação de parcerias, redes e 
outros mecanismos de governança compartilhada, en-
volvendo diversos atores e esferas de poder.

A iniciativa do TCE-MT se insere na mesma “esco-
la” do quase esquecido Programa de Desenvolvi-
mento Regional de Mato Grosso (MT Regional), cuja 
disposição foi estabelecida pela Lei Nº 8.697, de 02 
de agosto de 2007 e cujo objetivo é planejar e inte-
grar ações de Governo, juntamente com parceiros, 
como Banco do Brasil, Sebrae, Senai, Senar, prefei-
turas e outros entes a fim de estimular o desenvolvi-
mento de potencialidades econômicas nos municí-
pios mais carentes.

No entanto, tanto o programa do TCE-MT quanto o 
MT Regional se inserem na esfera das medidas de baixo impacto imediato no pro-
cesso necessário para que a pobreza, o atraso econômico e as diferenças sociais 
que afeta cerca de 40% dos 141% municípios mato-grossenses sejam efetiva-
mente superadas.

O fato concreto, é que é imprescindível que o governo passe a atuar de 
forma consistente  como redistribuidor das riquezas produzidas no chama-
do “núcleo da prosperidade” de Mato Grosso, compreendido pelos municí-
pios que margeiam as Brs 163; 364, 070 e 174, e as rodovias estaduais MT-
130 e MT-242 e indutor de investimentos nos municípios de baixo desen-
volvimento e economia estagnada.

Sem uma determinação política de realizar programas efetivos que promo-
vam a reestrutura das economias dos municípios mais carentes, estabelecendo 
prioridades para algumas cadeias produtivas estratégicas e colocando recursos 
na criação das bases necessárias para que estas potencialidades realmente flo-
resçam, nós teremos um Mato Grosso dividido entre municípios cada vez mais ri-
cos e desenvolvidos e aqueles que, a cada ano, se tornam ainda mais atrasados, 
miseráveis e dependentes.

Maykom Milas

CoPopular - O que a levou a buscar na política 
partidária um espaço de atuação uma vez 
que sua trajetória vinha sendo na academia 
como professora e como servidora pública?
Deputada Sheila Klener - Creio que com a 
maturidade surgiu a vontade de fazer algo a ma-
is para a população do meu Estado. Eu sempre 
estive engajada em assuntos coletivos. Sempre 
atuei na luta de classe. Sou Presidente da Asso-
ciação dos Geólogos Do Estado de Mato Gros-
so e vice-presidene da Federação dos Geólo-
gos de Mato Grosso. Sou do executivo, minha 
vida é executar as legislações, acho importante 
poder contribuir com a formatação de novas le-
gislações, usando o conhecimento adquirido 
ao longo da minha carreira.

CoPopular - Como tem sido a sua expe-
riência como parlamentar, acha que te-
rá tempo de deixar uma marca nesta 
sua primeira passagem pelo Parlamen-
to Estadual? Qual?
Deputada Sheila Klener - É uma experiên-
cia única, esse mês de agosto já está marcado 
na história da minha vida. Creio que com a 
aprovação das duas emendas na LDO, além 
da minha luta pelo fim da violência de gêne-
ro e feminicídio, também promovi  duas au-
diências públicas uma sobre violência de gê-
nero e feminicídio,  e outra para falar de re-
cursos minerais, transição energética e segu-
rança alimentar. Participei de comissões apre-
sentei 4 PL's, fui a Brasília onde me reuni com 
ANM, SGB e MAPA , conversei como muita 
gente no meu gabinete, fui a DESENVOLVE 
MT, saber dobre linhas de crédito para pe-
quenos empreendedores, fui a SINFRA, falar 
de projetos de infraestrutura de nosso estado 
e principalmente para o Vale do São Louren-
ço. Também me reuni com o Governador pa-
ra falar sobre projetos para maior desenvolvi-
mento do setor mineral em nosso estado e o 
serviço público. Talvez eu tenha deixado sim 
a minha marca.

CoPopular - Por que a mineração tem tan-
to destaque em suas falas sendo que há 
tantas críticas à atividade no país?
Deputada Sheila Klener - Porque sendo geó-
loga e trabalhando há anos com o setor, tenho 

CoPopular - Em seu primeiro discurso na 
Assembleia, você tratou sobre a questão 
da violência contra as mulheres e causou 
muito desconforto entre seus pares ao 
mesmo tempo em que despertou elogios 
como os do experiente deputado Júlio 
Campos. Qual a importância dos parla-
mentares encamparem essa questão no 
exercício do mandato?
Deputada Sheila Klener - Não vi como um 
desconforto, talvez eu tenha surpreendido 
por ter sido tão contundente e enfática nas 
minhas palavras. Ali era meu lugar de fala, eu 
jamais como parlamentar, poderia deixar pas-
sar em branco essa situação. Esse é um recor-
de que não quero para meu estado. Agrade-
ço o elogio do Deputado, mas como disse, 
era minha obrigação como cidadã abordar o 
tema.  Essa é uma questão que deve ser fala-
da sempre e sempre. É uma ferida que não de-
ve ser coberta nunca.

CoPopular – O que você pensa sobre a 
disputa entre ambientalistas da bai-
xada cuiabana e o governo do estado 
em torno da Lei da Cota Zero de Pesca-
do e da construção de barragens e 
PCHs no rio Cuiabá?
Deputada Sheila Klener - Eu não estudei o 
projeto da cota zero. Mas como sou técnica, an-
tes de opinar eu preciso ler as justificativas. So-
bre as PCHs uma, novamente como sou técni-
ca, uma vez que existe o estudo da ANA, indi-
cando que PCH não seria um empreendimento 
que aquela bacia hidrográfica suportaria, en-
tão estou totalmente favorável a negativa emi-
tida pela SEMA.

CoPopular - Terminada a licença do depu-
tado Carlos Avalone, você tem alguma 
perspectiva de retornar em algum outro 
momento a ocupar a cadeira de deputada 
ou pretende candidatar-se à vereadora 
em Cuiabá em 2024?     
Deputada Sheila Klener - Existem muitos 
conselhos, muitas especulações. Mas é um as-
sunto que tem que ser conversado com o parti-
do. Tenho certeza que no momento certo eu sa-
berei escolher o que for melhor pra minha car-
reira política. 

como objetivo mostrar para as pessoas que a 
mineração é importante em nossa vida, se es-
tou hoje aqui falando contigo, é porque o de-
senvolvimento da sociedade moderna como é 
hoje só foi possível graças aos recursos mine-
rais. Sem mineração simplesmente não existe 
vida. Existe muito mito e desinformação quan-
to ao setor. Recurso mineral está aí para ser usa-
do, desde que de maneira sustentável.
 
CoPopular - Você tem na mineração uma 
das suas principais pautas. No entanto, 
quais são as outras demandas que consi-
dera importante trabalhar enquanto de-
putada estadual?
Deputada Sheila Klener - A primeira de to-
das é a EDUCAÇÃO, educação é a base para 
o desenvolvimento de qualquer sociedade, 
sempre que eu puder levarei essa bandeira 
comigo, nosso estado precisa superar esse 
grande gargalo, nós estamos muito aquém, 
quando pensamos num estado tão rico. Gera-
ção de emprego e renda, observando a voca-
ção regional, Mato Grosso não é só agro. A lu-
ta pela equidade de gênero e sou muito sen-
sível a causa animal, propus um PL sobre ani-
mais comunitários.

CoPopular - De que modo, em sua visão, 
é possível colocar o setor mineral em con-
sonância com a necessidade de proteger 
e preservar o meio ambiente em um esta-
do como Mato Grosso que tem frentes de 
exploração mineral em seus três ecos-
sistemas, pantanal, cerrado e floresta 
amazônica?
Deputada Sheila Klener - Qualquer que seja 
o local de exploração mineral ou qualquer ati-
vidade, se deve respeitas a peculiaridade do lo-
cal.  A exploração mineral na baixada Cuiaba-
na está aí há pelo menos 40 anos. Hoje temos 
uma mineração de polimetais em Aripuanã na 
floresta amazônica. Esse empreendimento 
quando estiver em pleno funcionamento colo-
cará MT em destaque nacional na produção mi-
neral. Existem regramentos tanto no quesito 
ambiental, quanto mineral e técnicas que de-
vem ser aplicadas para que esses empreendi-
mentos operem dentro do permitido, ou seja, 
com responsabilidade ambiental.
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Luiz Henrique Lima
é professor e doutor em Planejamento Ambiental  e escritor

A jovem geóloga, professora e 
servidora pública Sheila Klener 
Jorge de Souza, foi eleita suplente 
de deputada pelo PSDB e está no 
exercício do cargo em função da 
licença do titular Carlos Avallone 
(PSDB). Ela é a 14ª mulher a ocupar 
uma cadeira na Assembleia, que 
com sua posse, voltou a contar com 
duas deputadas, fato que não 
acontecia há 8 anos. No exercício 
do mandato, Sheila Klener já 
mostrou que sua presença no 
Parlamento Estadual enriquece o 
debate político e coloca em 
destaque temas fundamentais 
para a sociedade mato-grossense 
como as questões relacionadas ao 
setor mineral e à violência contra 
as mulheres, por exemplo. Nesta 
entrevista exclusiva ao 
CoPopular, a deputada fala sobre 
sua atuação política na 
Assembleia Legislativa e sobre 
outros assuntos de grande 
impacto social.    
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A grande maioria de nossas escolas não tem 
laboratórios para iniciação científica, biblioteca 
para pesquisas ou instalações para práticas 
esportivas. Além disso, 75% (102.791) carecem 
de salas de atendimento para crianças e jovens 
com necessidades especiais.
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Luiz Henrique Lima
Professor e doutor em Planejamento Ambiental  e escritor

“Sem mineração 
simplesmente não existe vida”

Sheila Klener – Deputada Estadual

PRIMEIRO APOIO
O deputado estadual Lúdio Cabral (PT) recebeu nesta se-
mana o primeiro gesto de apoio externo à sua pré-
candidatura a Prefeitura de Cuiabá. O presidente estadual 
do PSB, deputado Max Russi, afirmou que, caso o petista 
tenha seu nome homologado pela Federação de Esquerda 
Brasil (FE Brasil), que reúne o PT, PcdoB e PV, o seu partido 
irá apoiá-lo na disputa pelo Palácio Alencastro na eleição 
de 2024. Russi tem feito generosos elogios a Lúdio e abriu 
as portas do PSB, para o caso de haver interesse do colega 
em um arco de aliança. Lúdio, no entanto, ainda terá que 
“brigar” muito com o vice-prefeito, José Roberto Stopa, do 
PV, e com a colega de partido, Rosa Neide, para ter seu no-
me validado como candidato da Federação. Apoios, pelo 
que tudo indica, não faltarão ao combativo deputado.

ROMBO MILIONÁRIO

O rombo milionário da Unimed Cuiabá, superior a R$400 mi-
lhões, levou o Conselho de Administração da Federação Uni-
med Mato Grosso determinar o imediato afastamento, por 
tempo indeterminado do presidente da instituição, Rubens 
de Oliveira.  Além de presidente da federação, Rubens é dire-
tor de mercado da Unimed Brasil. Oliveira deixou o comando 
da cooperativa em março, após perder a eleição para Carlos 
Bouret. Agora, Rubens de Oliveira e outros ex-diretores deve-
rão ser acionados na Justiça sob acusação de fraude fiscal.

ESCOLAS MILITARIZADAS

O governador Mauro Mendes (UB) está mesmo disposto a “mi-
litarizar” o máximo de escolas da rede estadual de ensino em 
Mato Grosso até o final deste seu segundo mandato. Indo na 
contramão do Governo Federal, que determinou o encerra-
mento do Programa de Escolas Cívico-Militares (Pecim) em to-
do o país, Mendes encaminhou para Assembleia Legislativa 
um projeto de lei que cria o Programa de Escolas Cívico-
Militares em Mato Grosso (PECIMI). A proposta prevê a criação 
de mais 24 unidades de escolas dessa modalidade, elevando 
para 50 rede militarizada de ensino no estado. As críticas dos 
especialistas em educação e gestão educacional e o fato não 
haver previsão na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Naci-
onal (LDB) e no Plano Nacional de Educação para esse tipo de 
escola não parecem incomodar o governador.

VIROU DESEMBARGADORA

A Procuradora da República, Cristina Nascimento de Melo, que 
atuou no processo que levou a cassação do mandato da então 
senadora Selma Arruda por abuso de poder econômico, foi indi-
cada pelo presidente Lula para ocupar um cargo de Desem-
bargadora no Tribunal Regional Federal da 3ª Região em São 
Paulo. Ela irá assumir a vaga destinada ao Ministério Público 
Federal e que se encontra aberta após a aposentadoria de Luiz 
Lima Stefanini.   A atuação de Cristina Melo no caso de Selma 
Arruda foi fundamental para que a ex-juíza perdesse o manda-
to, abrindo vaga para que o hoje ministro da Agricultura, Carlos 
Fávaro, se elegesse Senador por Mato Grosso.

VIÉS POLÍTICO

O secretário estadual de Saúde, Gilberto Figueiredo, se man-
tém inabalável com a possibilidade da Assembleia Legislati-
va criar uma CPI para investigar fatos relacionados à Opera-
ção Espelho que atingiu a sua pasta. O titular da SES-MT, no 
entanto, destacou que a CPI é "desnecessária, carregada de 
viés político e pura perda de tempo”, já que os órgãos de fis-
calização já estão tomando providências sobre o caso. Se-
gundo Figueiredo, uma CPI agora só geraria empecilhos que 
comprometeriam o andamento dos trabalhos na SES-MT. O 
secretário, no entanto, reconheceu que a abertura da comis-
são é um direito dos deputados.

Estudos
acadêmicos e pesquisas do

IBGE mostram que os municípios
localizados nas regiões

leste-nordeste, sudeste e 
noroeste do Estado concentram 
os maiores bolsões de pobreza

e atraso econômico.

É isso: a grande maioria de nossas 
escolas não tem laboratórios para ini-
ciação científica, biblioteca para pes-
quisas ou instalações para práticas es-
portivas. Além disso, 75% (102.791) 
carecem de salas de atendimento pa-
ra crianças e jovens com necessida-
des especiais.

A ausência de infraestrutura chega 
ao absurdo em alguns/muitos casos. 
Imaginem, leitores/eleitores, se é pos-
sível uma escola funcionar sem banhei-
ros, sem água, sem luz elétrica e sem es-
goto. Pois bem. No Brasil de 2022, tí-
nhamos 6.879 escolas sem esgoto, 
4.755 sem banheiros, 3.208 sem água e 
3.031 sem energia elétrica.

Em muitas cidades onde se locali-
zam tais escolas, o poder público pa-
trocina milionárias festividades de 
toda ordem (carnaval, gospel, serta-
nejos etc.), disputando com as loca-
lidades vizinhas qual delas recebe-
rá os artistas mais famosos (e mais 
caros). No entanto, ano após ano, 
alunos e professores são submeti-
dos a condições impraticáveis para 

uma educação de qualidade.
Como é possível que nós, brasileiros, toleremos essa situação?
Não me conformo. Por isso, mais uma vez, registro essa denúncia e esse apelo à 

consciência das autoridades e à indignação dos cidadãos. E, sinceramente, espero 
não ter que repetir esse artigo ano que vem. Vamos agir?

Há dois anos publiquei um artigo de-
nominado Nossas escolas. Nele, relatei 
a dramática situação de infraestrutura 
de muitas de nossas escolas das redes 
públicas estaduais e municipais. Os da-
dos eram oficiais, provenientes do Cen-
so Escolar de 2020, a partir de questio-
nários autodeclaratórios das próprias 
unidades escolares.

Ao publicá-lo, minha intenção era 
alertar gestores e cidadãos para a gravi-
dade e a dimensão do problema, assim 
como para a relativa facilidade de sua 
solução, que não exige vultosos recur-
sos financeiros nem sofisticados proje-
tos de engenharia.  Com prioridades 
bem definidas e uma gestão atenta, 
bons resultados poderiam ser alcança-
dos em curto prazo.

Não foi o que aconteceu.
Um ano depois, a partir dos resultados 

do Censo Escolar de 2021, escrevi novo ar-
tigo, atualizando os números que desnu-
dam nossa hipocrisia coletiva, ao procla-
marmos em uníssono a educação como pri-
oridade e na prática abandonarmos mi-
lhões de nossas crianças, exatamente as 
mais carentes, em pardieiros e pocilgas que não merecem o nome de escolas.

Agora, novamente debrucei-me sobre o Censo Escolar de 2022, disponível em 
www.gov.br/inep e em www.qedu.org.br.

Infelizmente, não houve mudanças significativas. Os progressos foram mínimos, 
com exceção do acesso à internet.

Das 137.335 escolas alcançadas pelo Censo 2022, 91% (124.398) não dispõem de labo-
ratório de ciências, 69% (94.393) não contam com uma biblioteca e 65% (88.669) não pos-
suem uma quadra de esportes.

O desenvolvimento da sociedade  moderna como é hoje só foi 
possível graças aos recursos minerais. Sem mineração simplesmente 
não existe vida. Existe muito mito e desinformação quanto ao setor. 

Recurso mineral está aí para ser usado, desde que de maneira 
sustentável.



O crescimento econômico experimentado por Mato 
Grosso nas últimas três décadas, em especial, acentuou 
de forma chocante os desequilíbrios regionais do esta-
do. Estudos acadêmicos e pesquisas do IBGE mostram 
que os municípios localizados nas regiões leste-
nordeste, sudeste e noroeste do Estado concentram os 
maiores bolsões de pobreza e atraso econômico. Tam-
bém se encontram na baixada cuiabana e nas antigas 
áreas garimpeiras os municípios que tem suas economi-
as estagnadas.

Preocupado com os desequilíbrios regionais e as con-
sequências dessas distorções no controle fiscal das pre-
feituras a partir do registro da queda de receitas experi-
mentada a partir dos anos do auge da pandemia de co-
vid 19, que pode se agravar durante o período de transi-
ção para o novo Marco Fiscal e tributário que está sendo discutido e aprovado pe-
lo Congresso Nacional, o Tribunal de Contas de Mato Grosso (TCE-MT) definiu 
uma série de estratégias para ajudar a garantir o equilíbrio econômico das 141 
prefeituras do estado.

As comissões permanentes da Corte de Contas receberam as diretrizes para a 
elaboração dos seis projetos temáticos que darão base ao trabalho durante reu-
nião ampliada do Programa de Sustentabilidade e Desenvolvimento de Municí-
pios, realizada no último dia 30 de agosto em Cuiabá. Os seis eixos programáti-
cos propostos pelo TCE-MT são: “Sustentabilidade Fiscal e Desenvolvimento 
Econômico”; “Desenvolvimento de Governança Pública e Infraestrutura”; “De-
senvolvimento Ambiental” ; “Desenvolvimento da Saúde, Saneamento Básico e 
Assistência Social”; "Desenvolvimento da Educação e Cultura" e “Desenvolvi-
mento da Segurança Pública” .

A partir da adesão, a Corte de Contas disponibilizará aos adesos cooperação 
técnico-científica, suporte técnico na execução da agenda de sustentabilidade 
fiscal e desenvolvimento local e apoio na implementação de projetos locais, den-
tre outros. O trabalho leva em consideração os objetivos de desenvolvimento 
sustentável definidos em 2015 pela Assembleia Geral das Nações Unidas (ODS, 

Desequilíbrios econômicos dos municípios e o estado
Agenda 2030). Com vigência prevista para 2030, o Pro-
grama também prevê a articulação de parcerias, redes e 
outros mecanismos de governança compartilhada, en-
volvendo diversos atores e esferas de poder.

A iniciativa do TCE-MT se insere na mesma “esco-
la” do quase esquecido Programa de Desenvolvi-
mento Regional de Mato Grosso (MT Regional), cuja 
disposição foi estabelecida pela Lei Nº 8.697, de 02 
de agosto de 2007 e cujo objetivo é planejar e inte-
grar ações de Governo, juntamente com parceiros, 
como Banco do Brasil, Sebrae, Senai, Senar, prefei-
turas e outros entes a fim de estimular o desenvolvi-
mento de potencialidades econômicas nos municí-
pios mais carentes.

No entanto, tanto o programa do TCE-MT quanto o 
MT Regional se inserem na esfera das medidas de baixo impacto imediato no pro-
cesso necessário para que a pobreza, o atraso econômico e as diferenças sociais 
que afeta cerca de 40% dos 141% municípios mato-grossenses sejam efetiva-
mente superadas.

O fato concreto, é que é imprescindível que o governo passe a atuar de 
forma consistente  como redistribuidor das riquezas produzidas no chama-
do “núcleo da prosperidade” de Mato Grosso, compreendido pelos municí-
pios que margeiam as Brs 163; 364, 070 e 174, e as rodovias estaduais MT-
130 e MT-242 e indutor de investimentos nos municípios de baixo desen-
volvimento e economia estagnada.

Sem uma determinação política de realizar programas efetivos que promo-
vam a reestrutura das economias dos municípios mais carentes, estabelecendo 
prioridades para algumas cadeias produtivas estratégicas e colocando recursos 
na criação das bases necessárias para que estas potencialidades realmente flo-
resçam, nós teremos um Mato Grosso dividido entre municípios cada vez mais ri-
cos e desenvolvidos e aqueles que, a cada ano, se tornam ainda mais atrasados, 
miseráveis e dependentes.

Maykom Milas

CoPopular - O que a levou a buscar na política 
partidária um espaço de atuação uma vez 
que sua trajetória vinha sendo na academia 
como professora e como servidora pública?
Deputada Sheila Klener - Creio que com a 
maturidade surgiu a vontade de fazer algo a ma-
is para a população do meu Estado. Eu sempre 
estive engajada em assuntos coletivos. Sempre 
atuei na luta de classe. Sou Presidente da Asso-
ciação dos Geólogos Do Estado de Mato Gros-
so e vice-presidene da Federação dos Geólo-
gos de Mato Grosso. Sou do executivo, minha 
vida é executar as legislações, acho importante 
poder contribuir com a formatação de novas le-
gislações, usando o conhecimento adquirido 
ao longo da minha carreira.

CoPopular - Como tem sido a sua expe-
riência como parlamentar, acha que te-
rá tempo de deixar uma marca nesta 
sua primeira passagem pelo Parlamen-
to Estadual? Qual?
Deputada Sheila Klener - É uma experiên-
cia única, esse mês de agosto já está marcado 
na história da minha vida. Creio que com a 
aprovação das duas emendas na LDO, além 
da minha luta pelo fim da violência de gêne-
ro e feminicídio, também promovi  duas au-
diências públicas uma sobre violência de gê-
nero e feminicídio,  e outra para falar de re-
cursos minerais, transição energética e segu-
rança alimentar. Participei de comissões apre-
sentei 4 PL's, fui a Brasília onde me reuni com 
ANM, SGB e MAPA , conversei como muita 
gente no meu gabinete, fui a DESENVOLVE 
MT, saber dobre linhas de crédito para pe-
quenos empreendedores, fui a SINFRA, falar 
de projetos de infraestrutura de nosso estado 
e principalmente para o Vale do São Louren-
ço. Também me reuni com o Governador pa-
ra falar sobre projetos para maior desenvolvi-
mento do setor mineral em nosso estado e o 
serviço público. Talvez eu tenha deixado sim 
a minha marca.

CoPopular - Por que a mineração tem tan-
to destaque em suas falas sendo que há 
tantas críticas à atividade no país?
Deputada Sheila Klener - Porque sendo geó-
loga e trabalhando há anos com o setor, tenho 

CoPopular - Em seu primeiro discurso na 
Assembleia, você tratou sobre a questão 
da violência contra as mulheres e causou 
muito desconforto entre seus pares ao 
mesmo tempo em que despertou elogios 
como os do experiente deputado Júlio 
Campos. Qual a importância dos parla-
mentares encamparem essa questão no 
exercício do mandato?
Deputada Sheila Klener - Não vi como um 
desconforto, talvez eu tenha surpreendido 
por ter sido tão contundente e enfática nas 
minhas palavras. Ali era meu lugar de fala, eu 
jamais como parlamentar, poderia deixar pas-
sar em branco essa situação. Esse é um recor-
de que não quero para meu estado. Agrade-
ço o elogio do Deputado, mas como disse, 
era minha obrigação como cidadã abordar o 
tema.  Essa é uma questão que deve ser fala-
da sempre e sempre. É uma ferida que não de-
ve ser coberta nunca.

CoPopular – O que você pensa sobre a 
disputa entre ambientalistas da bai-
xada cuiabana e o governo do estado 
em torno da Lei da Cota Zero de Pesca-
do e da construção de barragens e 
PCHs no rio Cuiabá?
Deputada Sheila Klener - Eu não estudei o 
projeto da cota zero. Mas como sou técnica, an-
tes de opinar eu preciso ler as justificativas. So-
bre as PCHs uma, novamente como sou técni-
ca, uma vez que existe o estudo da ANA, indi-
cando que PCH não seria um empreendimento 
que aquela bacia hidrográfica suportaria, en-
tão estou totalmente favorável a negativa emi-
tida pela SEMA.

CoPopular - Terminada a licença do depu-
tado Carlos Avalone, você tem alguma 
perspectiva de retornar em algum outro 
momento a ocupar a cadeira de deputada 
ou pretende candidatar-se à vereadora 
em Cuiabá em 2024?     
Deputada Sheila Klener - Existem muitos 
conselhos, muitas especulações. Mas é um as-
sunto que tem que ser conversado com o parti-
do. Tenho certeza que no momento certo eu sa-
berei escolher o que for melhor pra minha car-
reira política. 

como objetivo mostrar para as pessoas que a 
mineração é importante em nossa vida, se es-
tou hoje aqui falando contigo, é porque o de-
senvolvimento da sociedade moderna como é 
hoje só foi possível graças aos recursos mine-
rais. Sem mineração simplesmente não existe 
vida. Existe muito mito e desinformação quan-
to ao setor. Recurso mineral está aí para ser usa-
do, desde que de maneira sustentável.
 
CoPopular - Você tem na mineração uma 
das suas principais pautas. No entanto, 
quais são as outras demandas que consi-
dera importante trabalhar enquanto de-
putada estadual?
Deputada Sheila Klener - A primeira de to-
das é a EDUCAÇÃO, educação é a base para 
o desenvolvimento de qualquer sociedade, 
sempre que eu puder levarei essa bandeira 
comigo, nosso estado precisa superar esse 
grande gargalo, nós estamos muito aquém, 
quando pensamos num estado tão rico. Gera-
ção de emprego e renda, observando a voca-
ção regional, Mato Grosso não é só agro. A lu-
ta pela equidade de gênero e sou muito sen-
sível a causa animal, propus um PL sobre ani-
mais comunitários.

CoPopular - De que modo, em sua visão, 
é possível colocar o setor mineral em con-
sonância com a necessidade de proteger 
e preservar o meio ambiente em um esta-
do como Mato Grosso que tem frentes de 
exploração mineral em seus três ecos-
sistemas, pantanal, cerrado e floresta 
amazônica?
Deputada Sheila Klener - Qualquer que seja 
o local de exploração mineral ou qualquer ati-
vidade, se deve respeitas a peculiaridade do lo-
cal.  A exploração mineral na baixada Cuiaba-
na está aí há pelo menos 40 anos. Hoje temos 
uma mineração de polimetais em Aripuanã na 
floresta amazônica. Esse empreendimento 
quando estiver em pleno funcionamento colo-
cará MT em destaque nacional na produção mi-
neral. Existem regramentos tanto no quesito 
ambiental, quanto mineral e técnicas que de-
vem ser aplicadas para que esses empreendi-
mentos operem dentro do permitido, ou seja, 
com responsabilidade ambiental.
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Luiz Henrique Lima
é professor e doutor em Planejamento Ambiental  e escritor

A jovem geóloga, professora e 
servidora pública Sheila Klener 
Jorge de Souza, foi eleita suplente 
de deputada pelo PSDB e está no 
exercício do cargo em função da 
licença do titular Carlos Avallone 
(PSDB). Ela é a 14ª mulher a ocupar 
uma cadeira na Assembleia, que 
com sua posse, voltou a contar com 
duas deputadas, fato que não 
acontecia há 8 anos. No exercício 
do mandato, Sheila Klener já 
mostrou que sua presença no 
Parlamento Estadual enriquece o 
debate político e coloca em 
destaque temas fundamentais 
para a sociedade mato-grossense 
como as questões relacionadas ao 
setor mineral e à violência contra 
as mulheres, por exemplo. Nesta 
entrevista exclusiva ao 
CoPopular, a deputada fala sobre 
sua atuação política na 
Assembleia Legislativa e sobre 
outros assuntos de grande 
impacto social.    
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A grande maioria de nossas escolas não tem 
laboratórios para iniciação científica, biblioteca 
para pesquisas ou instalações para práticas 
esportivas. Além disso, 75% (102.791) carecem 
de salas de atendimento para crianças e jovens 
com necessidades especiais.
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Luiz Henrique Lima
Professor e doutor em Planejamento Ambiental  e escritor

“Sem mineração 
simplesmente não existe vida”

Sheila Klener – Deputada Estadual

PRIMEIRO APOIO
O deputado estadual Lúdio Cabral (PT) recebeu nesta se-
mana o primeiro gesto de apoio externo à sua pré-
candidatura a Prefeitura de Cuiabá. O presidente estadual 
do PSB, deputado Max Russi, afirmou que, caso o petista 
tenha seu nome homologado pela Federação de Esquerda 
Brasil (FE Brasil), que reúne o PT, PcdoB e PV, o seu partido 
irá apoiá-lo na disputa pelo Palácio Alencastro na eleição 
de 2024. Russi tem feito generosos elogios a Lúdio e abriu 
as portas do PSB, para o caso de haver interesse do colega 
em um arco de aliança. Lúdio, no entanto, ainda terá que 
“brigar” muito com o vice-prefeito, José Roberto Stopa, do 
PV, e com a colega de partido, Rosa Neide, para ter seu no-
me validado como candidato da Federação. Apoios, pelo 
que tudo indica, não faltarão ao combativo deputado.

ROMBO MILIONÁRIO

O rombo milionário da Unimed Cuiabá, superior a R$400 mi-
lhões, levou o Conselho de Administração da Federação Uni-
med Mato Grosso determinar o imediato afastamento, por 
tempo indeterminado do presidente da instituição, Rubens 
de Oliveira.  Além de presidente da federação, Rubens é dire-
tor de mercado da Unimed Brasil. Oliveira deixou o comando 
da cooperativa em março, após perder a eleição para Carlos 
Bouret. Agora, Rubens de Oliveira e outros ex-diretores deve-
rão ser acionados na Justiça sob acusação de fraude fiscal.

ESCOLAS MILITARIZADAS

O governador Mauro Mendes (UB) está mesmo disposto a “mi-
litarizar” o máximo de escolas da rede estadual de ensino em 
Mato Grosso até o final deste seu segundo mandato. Indo na 
contramão do Governo Federal, que determinou o encerra-
mento do Programa de Escolas Cívico-Militares (Pecim) em to-
do o país, Mendes encaminhou para Assembleia Legislativa 
um projeto de lei que cria o Programa de Escolas Cívico-
Militares em Mato Grosso (PECIMI). A proposta prevê a criação 
de mais 24 unidades de escolas dessa modalidade, elevando 
para 50 rede militarizada de ensino no estado. As críticas dos 
especialistas em educação e gestão educacional e o fato não 
haver previsão na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Naci-
onal (LDB) e no Plano Nacional de Educação para esse tipo de 
escola não parecem incomodar o governador.

VIROU DESEMBARGADORA

A Procuradora da República, Cristina Nascimento de Melo, que 
atuou no processo que levou a cassação do mandato da então 
senadora Selma Arruda por abuso de poder econômico, foi indi-
cada pelo presidente Lula para ocupar um cargo de Desem-
bargadora no Tribunal Regional Federal da 3ª Região em São 
Paulo. Ela irá assumir a vaga destinada ao Ministério Público 
Federal e que se encontra aberta após a aposentadoria de Luiz 
Lima Stefanini.   A atuação de Cristina Melo no caso de Selma 
Arruda foi fundamental para que a ex-juíza perdesse o manda-
to, abrindo vaga para que o hoje ministro da Agricultura, Carlos 
Fávaro, se elegesse Senador por Mato Grosso.

VIÉS POLÍTICO

O secretário estadual de Saúde, Gilberto Figueiredo, se man-
tém inabalável com a possibilidade da Assembleia Legislati-
va criar uma CPI para investigar fatos relacionados à Opera-
ção Espelho que atingiu a sua pasta. O titular da SES-MT, no 
entanto, destacou que a CPI é "desnecessária, carregada de 
viés político e pura perda de tempo”, já que os órgãos de fis-
calização já estão tomando providências sobre o caso. Se-
gundo Figueiredo, uma CPI agora só geraria empecilhos que 
comprometeriam o andamento dos trabalhos na SES-MT. O 
secretário, no entanto, reconheceu que a abertura da comis-
são é um direito dos deputados.

Estudos
acadêmicos e pesquisas do

IBGE mostram que os municípios
localizados nas regiões

leste-nordeste, sudeste e 
noroeste do Estado concentram 
os maiores bolsões de pobreza

e atraso econômico.

É isso: a grande maioria de nossas 
escolas não tem laboratórios para ini-
ciação científica, biblioteca para pes-
quisas ou instalações para práticas es-
portivas. Além disso, 75% (102.791) 
carecem de salas de atendimento pa-
ra crianças e jovens com necessida-
des especiais.

A ausência de infraestrutura chega 
ao absurdo em alguns/muitos casos. 
Imaginem, leitores/eleitores, se é pos-
sível uma escola funcionar sem banhei-
ros, sem água, sem luz elétrica e sem es-
goto. Pois bem. No Brasil de 2022, tí-
nhamos 6.879 escolas sem esgoto, 
4.755 sem banheiros, 3.208 sem água e 
3.031 sem energia elétrica.

Em muitas cidades onde se locali-
zam tais escolas, o poder público pa-
trocina milionárias festividades de 
toda ordem (carnaval, gospel, serta-
nejos etc.), disputando com as loca-
lidades vizinhas qual delas recebe-
rá os artistas mais famosos (e mais 
caros). No entanto, ano após ano, 
alunos e professores são submeti-
dos a condições impraticáveis para 

uma educação de qualidade.
Como é possível que nós, brasileiros, toleremos essa situação?
Não me conformo. Por isso, mais uma vez, registro essa denúncia e esse apelo à 

consciência das autoridades e à indignação dos cidadãos. E, sinceramente, espero 
não ter que repetir esse artigo ano que vem. Vamos agir?

Há dois anos publiquei um artigo de-
nominado Nossas escolas. Nele, relatei 
a dramática situação de infraestrutura 
de muitas de nossas escolas das redes 
públicas estaduais e municipais. Os da-
dos eram oficiais, provenientes do Cen-
so Escolar de 2020, a partir de questio-
nários autodeclaratórios das próprias 
unidades escolares.

Ao publicá-lo, minha intenção era 
alertar gestores e cidadãos para a gravi-
dade e a dimensão do problema, assim 
como para a relativa facilidade de sua 
solução, que não exige vultosos recur-
sos financeiros nem sofisticados proje-
tos de engenharia.  Com prioridades 
bem definidas e uma gestão atenta, 
bons resultados poderiam ser alcança-
dos em curto prazo.

Não foi o que aconteceu.
Um ano depois, a partir dos resultados 

do Censo Escolar de 2021, escrevi novo ar-
tigo, atualizando os números que desnu-
dam nossa hipocrisia coletiva, ao procla-
marmos em uníssono a educação como pri-
oridade e na prática abandonarmos mi-
lhões de nossas crianças, exatamente as 
mais carentes, em pardieiros e pocilgas que não merecem o nome de escolas.

Agora, novamente debrucei-me sobre o Censo Escolar de 2022, disponível em 
www.gov.br/inep e em www.qedu.org.br.

Infelizmente, não houve mudanças significativas. Os progressos foram mínimos, 
com exceção do acesso à internet.

Das 137.335 escolas alcançadas pelo Censo 2022, 91% (124.398) não dispõem de labo-
ratório de ciências, 69% (94.393) não contam com uma biblioteca e 65% (88.669) não pos-
suem uma quadra de esportes.

O desenvolvimento da sociedade  moderna como é hoje só foi 
possível graças aos recursos minerais. Sem mineração simplesmente 
não existe vida. Existe muito mito e desinformação quanto ao setor. 

Recurso mineral está aí para ser usado, desde que de maneira 
sustentável.
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Eleição ao governo do estado em 2026 
já está em disputa em Mato Grosso

ATAQUES PREVENTIVOS

O ministro da Agricultura e 
Pecuária, Carlos Fávaro, 
que é um dos mais fortes 
pré-candidatos ao Palácio 
Paiaguás, vem sofrendo um 
verdadeiro cerco e ataques 
constantes de adversários 
que miram a futura eleição 
para o governo do estado  

O cenário político de Mato Grosso com vistas 
às eleições de 2026 já começa a definir de forma 
mais clara quais serão os principais oponentes, 
principalmente, na disputa pelo Governo do 
Estado. Movimentos de bastidores sinalizam que 
os principais nomes a serem neutralizados por to-
dos os pretensos candidatos na corrida pelo Palá-
cio Paiaguás serão, neste momento, os do sena-
dor licenciado e atual Ministro da Agricultura e 
Pecuária, Carlos Fávaro (PSD) e o do prefeito de 
Cuiabá, Emanuel Pinheiro (MDB).

Nos últimos dias, analistas políticos obser-
varam que houve um deslocamento entre al-
vos pelo grupo palaciano ligado ao governa-
dor Mauro Mendes (UB). Antes focado em de-
monizar o prefeito da capital, Emanuel Pinhei-
ro, o grupo passou agora a mirar as costas do 
ministro Carlos Fávaro, que se tornou alvo 
constante de ataques e críticas que configuram 
uma verdadeira campanha de cerco para fragi-
lizar sua imagem e enfraquecer sua influência 
no estado. Os ataques visam ainda, de forma 
muito clara, minar a confiança do presidente 
Lula no trabalho do seu ministro da Agricultura 
e, por consequência, derrubá-lo do posto.

A última manobra desse cerco político envol-
ve um episódio de articulações um tanto ataba-
lhoadas por parte do governo do estado visando 
acelerar a liberação de recursos para as obras do 

chamado “Contorno Rodoviário Leste” de Cuia-
bá. A obra é considerada o principal trunfo do 
grupo palaciano para coroar o legado da gestão 
Mauro Mendes e, com isso, assegurar forças sufi-
cientes para neutralizar os adversários na capital, 
maior colégio eleitoral do estado.

Capitaneado pelo governador, o grupo formado 
por parte da bancada federal se reuniu em Brasília com 
o ministro dos transportes, Renan Filho. Alguns dias an-
tes, o ministro havia recebido um documento em que a 
bancada solicita remanejamento de recursos de proje-
tos rodoviários em Mato Grosso para acelerar os repas-
ses destinados ao Rodoanel Leste de Cuiabá. Na reu-
nião com o ministro dos transportes, o grupo reforço o 
pedido e, nas conversas, se levantou a possibilidade de 
recursos já alocados para obras como as de pavimenta-
ção da BR-158, da BR-242 e BR-080, cujo início depen-
de ainda de licenciamentos ambientais, pudessem ser 
deslocados para o projeto do entorno da capital que já 
tem licença ambiental expedida.

Ao ser informado sobre o teor da reunião, o mi-
nistro Carlos Fávaro gravou um vídeo em que la-
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Reunião do governador e parte da bancada federal com o 
minstro dos transportes, Renan Filho escancarou de vez 
disposição do grupo palaciano em neutralizar qualquer 
possível pré-candidato ao Governo do Estado que ameace 
sua hegemonia no estado

Ministro Carlos Fávaro virou alvo preferencial para ataques que visam minar sua autoridade, credibilidade e influência no 
estado para enfraquecer sua possível candidatura ao Palácio Paiaguás em 2026

menta a iniciativa do grupo que, sob o pretexto bem 
intencionado de facilitar a conclusão do rodoanel, 
acabou atrapalhando todo o esforço que vem sendo 
feito para que a BR-158 seja, enfim, pavimentada até 
a divisa com o Pará, tirando do isolamento definitivo 
e abrindo caminho para o impulsionamento econô-
mico da região leste e nordeste de Mato Grosso.

Para o grupo que foi até o Ministério dos 
Transportes pressionar por deslocamento de 
recursos entre os projetos rodoviários de Mato 
Grosso, no entanto, o vídeo do ministro virou 
um pretexto a mais para novos ataques. O gru-
po acusou o ministro de ter mentido e divul-
gou como prova da suposta “mentira”, parte 
do documento encaminhado ao Ministério dos 
Transportes.

No documento divulgado, de fato, não é ci-
tado de onde os recursos para o rodoanel deve-
riam ser deslocados, mas, é claramente reque-
rido que seja feito remanejamento de verbas 
de outros projetos para o rodoanel. Ou seja, o 
dinheiro deveria ser retirado daquelas obras 

que já contam com recursos alocados e que 
são exatamente as rodovias citadas pelo minis-
tro no vídeo. Logo, Fávaro não mentiu. Mas, o 
grupo sim, mentiu ao recorrer à uma retórica di-
vergente para confundir o público e passar a 
impressão de que o ministro seria contra a des-
tinação de recursos para a conclusão do rodoa-
nel em Cuiabá. Uma clara jogada de propagan-
da negativa, uma das armas preferidas nas dis-
putas eleitorais e eleitoreiras.

Paralelo ao movimento político aberto, cu-
jas ações se manifestam nas redes sociais e nas 
páginas de notícias, manobras de bastidores 
que não viralizam também são implementadas 
para criar obstáculos para potenciais adversári-
os e ou pavimentar caminhos para aliados.

Analistas vislumbram que o jogo pesado que 
definirá os nomes que estarão nas urnas em 2026 
já está sendo jogado e com direito a caneladas e 
golpes abaixo da cintura. Embates como estes que 
se assiste à luz do dia, tendo Emanuel Pinheiro e 
Carlos Fávaro como alvos da vez, são apenas um 
ensaio.  Outros nomes vão ganhar projeção ao lon-
go dos próximos três dois anos. Nesta lista inicial, 
além de Fávaro e Emanuel, já figuram o atual vice-
governador, Otaviano Pivetta (Republicanos), o se-
nador Jayme Campos (UB), o deputado estadual 
petista Valdir Barranco, o senador Wellington Fa-
gundes (PL), o prefeito de Rondonópolis José Car-
los do Pátio (PSB), o empresário Marcelo Malouf 
(PSDB) e a deputada estadual Janaina Riva (MDB).  
Quem será o alvo mais visado, o tempo dirá.

Otaviano Pivetta se destaca como o vice-governador 
mais atuante da história em Mato Grosso

TRABALHO SILENCIOSO

Com um perfil de 
executivo experiente 
da iniciativa privada, 
Pivetta tem sido um 
dos pilares que 
sustenta o sucesso da 
atual gestão atuando 
desde o planejamento 
até a coordenação de 
projetos estratégicos

A rotina do vice-governador de Mato 
Grosso, Otaviano Pivetta (Republicanos) 
não segue o roteiro comum da maioria es-
magadora dos seus pares nos outros 26 es-
tados da federação. O dia a dia de Pivetta 
se assemelha muito mais com o dos CEO's 
das grandes empresas. Trabalhando em si-
lêncio e sempre nos bastidores, com uma 
agenda apertada de reuniões, despachos 
e  v iagens ,  P ive t ta  é  um dos v ice -
governadores mais ativos e produtivos 
que já passou pelo cargo desde a criação 
do estado há 275 anos.

Cumprindo o seu segundo mandato 
no cargo, o vice-governador tem no cur-
rículo três mandatos de prefeito da cida-
de de Lucas do Rio Verde e um de depu-
tado estadual, o que lhe dá título de um 
dos mais bem sucedidos políticos do es-
tado. Com uma bagagem que vem sendo 
aprimorada ao longo dos anos por estu-
dos e mandatos eleitorais cumpridos, 
Otaviano Pivetta figura atualmente entre 
os principais pré-candidatos ao Governo 
do Estado em 2026.

 Cauteloso, no entanto, ele não alimenta 
expectativas antecipadas em relação ao seu 
futuro político. Pivetta afirma, sempre que 
pressionado nesse sentido, que é arriscado 
antecipar tanto a discussão sobre a suces-
são do governador Mauro Mendes (UB). No 
entanto, ele não esconde a ponta de orgu-

lho quando diz que, frente a sua própria tra-
jetória política, se sente totalmente prepa-
rado e credenciado para concorrer ao Palá-
cio Paiaguás nas próximas eleições.

“Eu costumo dizer que eu estou na fi-
la [para a disputa ao Governo do Esta-
do]. Mas, como nós passamos por uma 
eleição no ano passado, temos que cum-
prir e honrar este mandato. É o que eu es-
tou fazendo: ajudando o Mauro a honrar 
o mandato para o qual fomos eleitos. É 
assim que vejo que nós iremos ter legiti-
midade para pleitear um novo mandato 
lá pra frente. Considero que isso ainda 
está muito longe. Penso que antecipar a 
discussão da eleição é muito ruim, dá mu-
ito trabalho e gera muita ansiedade des-
necessária”, pontuou Pivetta em recente 
entrevista à um podcast.

Proatividade é uma das virtudes que 
Otaviano Pivetta cultiva com total liberda-
de ao lado do governador Mauro Mendes. 
Há uma evidente relação de profunda con-
fiança entre os dois. Mauro e Pivetta são 
aliados desde de 2010. O vice diz que os 
anos de parceria revelam que ambos são 
parceiros que honram a palavra e a lealda-
de e que jogam sempre juntos para o bem 
coletivo do grupo. Por isso, ele afirma es-
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Unindo perfil de executivo da iniciativa privada, sensibilidade política e capacidade de articulação e planejamento, 
Otaviano Pivetta se revela um dos mais proativos e eficientes vice-governadores da história de Mato Grosso e do país

tar tranquilo em relação aos projetos elei-
torais futuros, uma vez que tem a palavra 
de Mendes de apoiá-lo caso decida ser can-
didato à sua sucessão.

Projetos Estratégicos
Focado em legar à Mato Grosso um sis-

tema de ensino moderno, eficiente e so-
bretudo capaz de responder às necessida-
des de promover uma educação de quali-
dade efetiva para as crianças e jovens, Ota-
viano Pivetta é a mente por trás das mu-
danças que vem ocorrendo na área educa-
cional do estado desde 2019.

Para Otaviano Pivetta, a educação preci-
sa de um projeto pedagógico com compro-
misso com os resultados. “Neste sentido, 
não se pode negar, por exemplo, que im-
plantação das escolas militares no estado 
atende a um anseio da própria sociedade e 
tem como objetivo a defesa de valores soci-
ais como respeito, responsabilidade, hierar-
quia e ordem, que foram se perdendo ao 
longo dos anos nas escolas públicas brasi-
leiras”, argumenta o vice-governador em de-
fesa das escolas cívico-militares que ga-
nhou um novo fôlego com a decisão do go-
vernador de ampliar a oferta de vagas nesse 
modelo de escola.

Um outro projeto estratégico que teve a 
contribuição do vice-governador desde a 
sua concepção e que causou grande surpre-
sa pela sua ousadia e inovação é o da esta-
dualização da BR-163. Pela primeira vez na 
história, um Governo de Estado aceita “des-
privatizar” uma rodovia federal e assumir a 
sua gestão para investir e modernizá-la a 
fim de assegurar o desenvolvimento regio-
nal e a segurança de quem a utiliza.

Todo o processo de montagem da enge-
nharia política, legal e administrativa para a 
efetivação do negócio contou com a partici-
pação e coordenação do vice-governador e 
sua equipe técnica.  Com investimentos pre-
vistos de R$ 1,6 bilhão nos próximos dois 
anos, o projeto do Governo do Estado é tor-
nar a BR-163 em Mato Grosso uma das mais 
modernas e seguras rodovias do Brasil.

Principal corredor de escoamento da 
produção agropecuária e industrial de Ma-
to Grosso, a privatização da BR-163 resul-
tou em um dos maiores fracassos gerados 
na esteira da Operação Lava Jato. A subsi-
diária do Grupo Odebrecht, Rota do Oeste 
se mostrou incapaz de superar os efeitos 
negativos sobre da gigante da construção 
pesada e não conseguiu cumprir as obri-
gações de investimentos previstos no con-
trato de concessão.

Sob administração privada desde 2013, dos 
855 km de extensão da rodovia no estado, os 
453 km de responsabilidade da Rota do Oeste 
já deveriam ter sido duplicados até 2019. Pas-
sados 10 anos de exploração da rodovia pelo 
Grupo Odebrecht, com cobrança de pedágio 
em nove praças espalhadas ao logo de toda a 
rodovia até a divisa do Pará, apenas 27% do 
pactuado foi cumprido quanto a duplicação, 
ou meros 117,6 km.

“Resolver os problemas da BR-163 era um 
dever moral nosso. A rodovia já se converteu 
em um gargalo para Mato Grosso, motivo de 
vergonha e grande preocupação. Nós, do Go-
vernado de Mato Grosso, decidimos assumir o 
desafio e encontramos a saída que foi 'estadua-
lizar' o trecho da BR que corta nosso estado. Fi-
zemos os ajustes legais necessários e a MT Par 
assumiu o controle acionário da Rota do Oeste. 
Agora, estamos licitando e vamos executar as 
obras que são fundamentais para tornar a rodo-
via segura e moderna que nossa população me-
rece e precisa para continuar desenvolvendo, 
produzindo e crescendo. Esse é o nosso jeito 
de governar, planejando e agindo, sem discur-
sos fáceis, sem promessas vazias”, afirmou Pi-
vetta ao cometar sobre a operação.
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Deputado Gilberto Cattani tem título de cidadão 
cuiabano cassado pela Câmara Municipal

CASSADO

Maioria dos vereadores de 
Cuiabá votaram a favor do 
parecer da CCJR e 
decidiram cassar honraria 
dada ao deputado de 
extrema direita depois de 
seus ataques à mulheres, 
inclusive a duas 
vereadoras da capital

O deputado estadual Gilberto 
Cattani (PL), perdeu o título de cida-
dão cuiabano. O parlamentar teve a 
honraria cassada por 21 votos a 3 
durante sessão realizada na semana 
passada pela Câmara de Vereadores 
de Cuiabá.  A cassação do título foi 
aprovada depois que Cattani com-
parou mulheres feministas a vacas 
prenhas. Os ataques machistas des-
feridos corriqueiramente contra mu-
lheres por Catani atingiram duas ve-
readoras da capital, Edna Sampaio 
(PT) e por último, Maysa Leão (Re-
publicanos).

No caso da vereadora Edna Sam-
paio, além de ofendê-la, o deputa-
do Cattani pediu a cassação de seu 
mandato e a processou judicial-
mente porque ela o criticou por ter 
atacada a comunidade LGBTQIA+ 
em postagem nas redes sociais.  Já 
contra Maysa Leão, o deputado bol-
sonarista e armamentista publicou 
em suas redes sociais insinuações 
de que ela defenderia estupradores, 
desencadeando uma onda de ata-
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Deputado Gilberto Cattani, após ataques reiterados contra mulheres, foi considerado indigno pelos 
vereadores de Cuiabá e perdeu título de cidadão cuiabano. A honraria foi revogada por 21 votos a três  

ques e ameaças de seus seguidores 
contra a vereadora.

Durante a sessão, a vereadora 
Maysa Leão destacou que Cattani 
não é digno de ser agraciado o títu-
lo de cidadão honorário de Cuia-
bá. “Este cidadão tem tido uma 
conduta que não representa a con-
duta ilibada que o peso deste títu-
lo requer. Hoje estou me manifes-
tando, vereadora Maysa Leão, com 
muita honra a retirada deste título 
que simbolicamente representa 
que misóginos e agressores, sejam 
eles morais, psicológicos ou qual-
quer tipo de agressão direciona-
das a mulheres, não passarão bati-
do nesta Casa. Este cidadão deixou 
em seu Instagram uma postagem 
que tem gerado ódio e ameaças à 
minha pessoa, este cidadão compa-
rou mulheres a vacas e depois pe-

diu desculpas às vacas, este cida-
dão não merece carregar o título da 
cidade que eu nasci e represento ho-
je”, afirmou a vereadora.

Para a vereadora Edna Sampaio 
(PT) a concessão do título a Catta-
ni foi um equívoco do autor da pro-
posta, vereador Wilson Kero Kero, 
pois já época, ele era reconhecido 
por sua falta de respeito às dife-
renças, às mulheres e às minorias 
políticas em geral.

“Gostaria muito que daqui para 
frente a gente tivesse um pacto, que 
não ultrapasse os limites da civilida-
de numa sociedade em que as pes-
soas necessitam de respeito [...] não 
é porque aconteceu uma situação 
com a vereadora daqui que agora es-
te cidadão não mereça o titulo 
[...]este deputado entrou com pedi-
do de cassação do meu mandato e 

entrou na justiça contra mim por ter 
discordado da publicação dele so-
bre a população LGBTQIA+ [...] há 
coisas que não podem definir se é 
esquerda ou direita, há coisas que 
definem nosso caráter”, disse Edna.

Como autor da proposta que con-
cedeu o título ao deputado de extrema 
direita, o vereador Kero Kero se posi-
cionou em defesa da manutenção do 
mesmo. Kero Kero ainda inocentou 
Cattani da repercussão de suas posta-
gens, ignorando por completo o fato 
de que o deputado tem forte influên-
cia sobre seus seguidores e que suas 
postagens nas redes sociais tem o obje-
tivo de provocar nesses seguidores ma-
nifestações de apoio e de anuência ao 
seu próprio comportamento misógino 
e preconceituoso.

O vereador Luis Cláudio (Progres-
sistas), autor do projeto para retirada 
do título acentuou que o colega Kero 
Kero não poderia ser responsabiliza-
do pelo comportamento do até então 
homenageado. No entanto, destacou 
que que o deputo Gilberto Cattani é re-
incidente e não esconde de ninguém 
suas posturas radicais.

“O que acontece na nossa socie-
dade é o radicalismo, que prejudica 
as relações humanas, esse veio do ra-
dicalismo da direita não entende o 
que é politica, muito menos política 
social, não entende sua posição 
quando tece críticas inapropriadas às 
mulheres, comparando com animais 
ou instigar ataques a uma vereadora 
desta Casa. Cuiabá não pode deixar 
de dar uma reposta a este deputado”, 
frisou Luiz Cláudio.

A vereadora Michelly Alencar 
(União) disse que é a favor da reti-
rada do título porque o deputado 

Cattani “insiste no erro”. Ela, à épo-
ca, votou para a concessão da hon-
raria, mas após os atos do deputado 
se posicionou em defesa da colega. 
“O maior erro é aquele q você fecha 
os olhos, não quer se retratar e con-
tinua insistindo no erro. Eu não po-
deria simplesmente fechar os olhos 
para isso, porque ele atinge não só 
uma mulher chamada Maysa Leão, 
atinge a Maysa e todas as outras par-
lamentares, as seguidoras da verea-
dora e outros parlamentares quan-
do ele não respeita o que pode cau-
sar ao outro. Foi extremamente infe-
liz e não consegue parar por ali, ele 
continua sendo infeliz em não se re-
tratar”, pontuou a parlamentar.

Integrante do mesmo partido 
que Gilberto Cattani, o presidente 
da Câmara de Vereadores da capi-
tal, vereador Chico 2000 também 
endossou a cassação do título de 
cidadão cuiabano do deputado. 
“O deputado Cattani é do meu par-
tido, do PL, mas, não é por isso 
que vou endossar ou  vou estar 
junto diante de tantas declarações 
infelizes feitas por ele. Esta Casa 
precisa estar voltada para esta Ca-
sa, igual a Assembleia sempre este-
ve voltada par a Assembleia. E aí 
nós temos uma pessoa nesta Casa, 
uma vereadora, envolvida, expos-
ta de forma covarde por aqueles 
que se utilizam de forma maldosa 
da internet e nós não podemos dei-
xar isso passar em branco”, disse o 
vereador.

Votaram contra a favor de manter 
o título para o deputado Cattani ape-
nas os vereadores Wilson Kero Kero, 
Adevair Cabral (PTB) e Dr. Luiz Fer-
nando (Republicanos).

Obras do BRT são paralisadas em Várzea Grande 
para população ser ouvida sobre mudanças e rota

BRT TRAVADO

Sem acordo com o 
Governo do Estado, 
empresários exigem 
que sejam feitas 
mudanças na rota do 
BRT e barram avanço 
do projeto que não foi 
discutido com a 
comunidade

As obras de adequação do sistema viá-
rio de Várzea Grande para a implantação 
do BRT na cidade foram paralisadas. A de-
cisão foi tomada pelo prefeito Kalil Bara-
cat (MDB) depois de forte pressão e críti-
cas por parte de setores organizados da ci-
dade, especialmente, o segmento empre-
sarial. A população exige que sejam feitas 
mudanças na rota do BRT, inicialmente 
prevista para passar pelas avenidas Couto 
Magalhães e da FEB. A medida exigirá 
uma readequação do cronograma das 
obras, que estavam previstas para serem 
iniciadas na semana passada.   

A Prefeitura várzea-grandense finalmen-
te decidiu ouvir as reclamações da socieda-
de local e solicitou à Secretaria de Infraes-
trutura do Estado (Sinfra) a suspensão do 
cronograma até que haja uma definição téc-

nica e política sobre a mudança inicial no 
projeto do inacabado Veículo Leve sobre 
Trilhos (VLT). O projeto foi alterado pelo 
Governo de Mato Grosso, responsável pela 
obra, que o trocou pelo BRT sem ter reali-
zado nenhuma discussão prévia com a co-
munidade local.

Mais organizados e – economicamen-
te sensíveis – às consequências da mu-
dança, os empresários estão mobilizados 
para que sejam apresentadas garantias 
de que as intervenções do BRT, que en-
volvem drenagem e a construção de uma 
pista de concreto do lado direito da ave-
nida, não irão afetar seus negócios tor-
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Obras paralisadas: a suspensão das intervenções no sistema viário de Várzea Grande para a implantação do BRT já era 
esperada antes mesmo de começar por conta da forma como o Governo do Estado impôs a mudança do VLT para o modal 
rodoviário na cidade

nando mais difícil não apenas o estacio-
namento, mas também o acesso de clien-
tes ao comércio.

O setor acendeu a luz vermelha quan-
do percebeu que as obras, se continuarem 
como planejado, vão atrapalhar seus negó-
cios de imediato, uma vez que os meses 
de outubro a dezembro compreende um 
período de aumento expressivo nas ven-
das devido a datas como o Dia das Crian-
ças, halloween e as festas de fim de ano. 
Para evitar o prejuízo, a Associação Co-
mercial do Município acionou o senador 
Jayme Campos e os deputados federal co-
ronel Assis e estadual Júlio Campos.

De acordo com Júlio Campos, empresários 
querem evitar uma “quebradeira” do comércio 
local caso o BRT passe pela Couto Magalhães 
“causando inúmeros e sérios problemas na in-
fraestrutura da cidade”.

A ideia apresentada pelo setor do co-
mércio local é que o traçado do BRT se limi-
te ao antigo trajeto previsto para o VLT. Ou 
seja, entre a ponte Júlio Muller e o Aeropor-
to via Avenida da FEB e João Ponce de Arru-
da, onde as empresas menores faliram ou 
se mudaram para outros endereços durante 
as obras do VLT. “Acompanhando o prefei-
to Kalil Baracat, vamos reunir toda a banca-
da federal e estadual várzea-grandense e 
nos reunirmos com o governador Mauro 
Mendes para mostrar que a principal reivin-
dicação hoje é de que o BRT passe apenas 
onde seria o VLT”, disse o deputado Júlio 
Campos após encontro com os comercian-
tes do município.

“Com a possibilidade desse BRT subir pela 
Couto Magalhães até as imediações da Júlio 
Campos retornando pela Felinto Muller vai cau-
sar sérios transtornos. Primeiro é a questão do 
estacionamento. Segundo é a preocupação de 
mexer coma terraplanagem e infraestrutura. 
Por outro lado, eles (comerciantes) acham que 
a melhor opção é a de que o BRT chegue, inici-
almente, somente onde foi proposto a chegada 
do VLT em Várzea Grande. Buscaremos uma 
solução para que fiquem satisfeito não só o co-
mércio, mas toda a população várzea-
grandense”, disse Jayme Campos.

A expectativa é de que o impasse seja 
discutido em uma reunião, prevista para 
acontecer nesta segunda-feira, entre repre-
sentantes do Governo de Mato Grosso, da 
Prefeitura, do setor empresarial e das ban-
cadas estadual e federal.
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Eleição ao governo do estado em 2026 
já está em disputa em Mato Grosso

ATAQUES PREVENTIVOS

O ministro da Agricultura e 
Pecuária, Carlos Fávaro, 
que é um dos mais fortes 
pré-candidatos ao Palácio 
Paiaguás, vem sofrendo um 
verdadeiro cerco e ataques 
constantes de adversários 
que miram a futura eleição 
para o governo do estado  

O cenário político de Mato Grosso com vistas 
às eleições de 2026 já começa a definir de forma 
mais clara quais serão os principais oponentes, 
principalmente, na disputa pelo Governo do 
Estado. Movimentos de bastidores sinalizam que 
os principais nomes a serem neutralizados por to-
dos os pretensos candidatos na corrida pelo Palá-
cio Paiaguás serão, neste momento, os do sena-
dor licenciado e atual Ministro da Agricultura e 
Pecuária, Carlos Fávaro (PSD) e o do prefeito de 
Cuiabá, Emanuel Pinheiro (MDB).

Nos últimos dias, analistas políticos obser-
varam que houve um deslocamento entre al-
vos pelo grupo palaciano ligado ao governa-
dor Mauro Mendes (UB). Antes focado em de-
monizar o prefeito da capital, Emanuel Pinhei-
ro, o grupo passou agora a mirar as costas do 
ministro Carlos Fávaro, que se tornou alvo 
constante de ataques e críticas que configuram 
uma verdadeira campanha de cerco para fragi-
lizar sua imagem e enfraquecer sua influência 
no estado. Os ataques visam ainda, de forma 
muito clara, minar a confiança do presidente 
Lula no trabalho do seu ministro da Agricultura 
e, por consequência, derrubá-lo do posto.

A última manobra desse cerco político envol-
ve um episódio de articulações um tanto ataba-
lhoadas por parte do governo do estado visando 
acelerar a liberação de recursos para as obras do 

chamado “Contorno Rodoviário Leste” de Cuia-
bá. A obra é considerada o principal trunfo do 
grupo palaciano para coroar o legado da gestão 
Mauro Mendes e, com isso, assegurar forças sufi-
cientes para neutralizar os adversários na capital, 
maior colégio eleitoral do estado.

Capitaneado pelo governador, o grupo formado 
por parte da bancada federal se reuniu em Brasília com 
o ministro dos transportes, Renan Filho. Alguns dias an-
tes, o ministro havia recebido um documento em que a 
bancada solicita remanejamento de recursos de proje-
tos rodoviários em Mato Grosso para acelerar os repas-
ses destinados ao Rodoanel Leste de Cuiabá. Na reu-
nião com o ministro dos transportes, o grupo reforço o 
pedido e, nas conversas, se levantou a possibilidade de 
recursos já alocados para obras como as de pavimenta-
ção da BR-158, da BR-242 e BR-080, cujo início depen-
de ainda de licenciamentos ambientais, pudessem ser 
deslocados para o projeto do entorno da capital que já 
tem licença ambiental expedida.

Ao ser informado sobre o teor da reunião, o mi-
nistro Carlos Fávaro gravou um vídeo em que la-
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Reunião do governador e parte da bancada federal com o 
minstro dos transportes, Renan Filho escancarou de vez 
disposição do grupo palaciano em neutralizar qualquer 
possível pré-candidato ao Governo do Estado que ameace 
sua hegemonia no estado

Ministro Carlos Fávaro virou alvo preferencial para ataques que visam minar sua autoridade, credibilidade e influência no 
estado para enfraquecer sua possível candidatura ao Palácio Paiaguás em 2026

menta a iniciativa do grupo que, sob o pretexto bem 
intencionado de facilitar a conclusão do rodoanel, 
acabou atrapalhando todo o esforço que vem sendo 
feito para que a BR-158 seja, enfim, pavimentada até 
a divisa com o Pará, tirando do isolamento definitivo 
e abrindo caminho para o impulsionamento econô-
mico da região leste e nordeste de Mato Grosso.

Para o grupo que foi até o Ministério dos 
Transportes pressionar por deslocamento de 
recursos entre os projetos rodoviários de Mato 
Grosso, no entanto, o vídeo do ministro virou 
um pretexto a mais para novos ataques. O gru-
po acusou o ministro de ter mentido e divul-
gou como prova da suposta “mentira”, parte 
do documento encaminhado ao Ministério dos 
Transportes.

No documento divulgado, de fato, não é ci-
tado de onde os recursos para o rodoanel deve-
riam ser deslocados, mas, é claramente reque-
rido que seja feito remanejamento de verbas 
de outros projetos para o rodoanel. Ou seja, o 
dinheiro deveria ser retirado daquelas obras 

que já contam com recursos alocados e que 
são exatamente as rodovias citadas pelo minis-
tro no vídeo. Logo, Fávaro não mentiu. Mas, o 
grupo sim, mentiu ao recorrer à uma retórica di-
vergente para confundir o público e passar a 
impressão de que o ministro seria contra a des-
tinação de recursos para a conclusão do rodoa-
nel em Cuiabá. Uma clara jogada de propagan-
da negativa, uma das armas preferidas nas dis-
putas eleitorais e eleitoreiras.

Paralelo ao movimento político aberto, cu-
jas ações se manifestam nas redes sociais e nas 
páginas de notícias, manobras de bastidores 
que não viralizam também são implementadas 
para criar obstáculos para potenciais adversári-
os e ou pavimentar caminhos para aliados.

Analistas vislumbram que o jogo pesado que 
definirá os nomes que estarão nas urnas em 2026 
já está sendo jogado e com direito a caneladas e 
golpes abaixo da cintura. Embates como estes que 
se assiste à luz do dia, tendo Emanuel Pinheiro e 
Carlos Fávaro como alvos da vez, são apenas um 
ensaio.  Outros nomes vão ganhar projeção ao lon-
go dos próximos três dois anos. Nesta lista inicial, 
além de Fávaro e Emanuel, já figuram o atual vice-
governador, Otaviano Pivetta (Republicanos), o se-
nador Jayme Campos (UB), o deputado estadual 
petista Valdir Barranco, o senador Wellington Fa-
gundes (PL), o prefeito de Rondonópolis José Car-
los do Pátio (PSB), o empresário Marcelo Malouf 
(PSDB) e a deputada estadual Janaina Riva (MDB).  
Quem será o alvo mais visado, o tempo dirá.

Otaviano Pivetta se destaca como o vice-governador 
mais atuante da história em Mato Grosso

TRABALHO SILENCIOSO

Com um perfil de 
executivo experiente 
da iniciativa privada, 
Pivetta tem sido um 
dos pilares que 
sustenta o sucesso da 
atual gestão atuando 
desde o planejamento 
até a coordenação de 
projetos estratégicos

A rotina do vice-governador de Mato 
Grosso, Otaviano Pivetta (Republicanos) 
não segue o roteiro comum da maioria es-
magadora dos seus pares nos outros 26 es-
tados da federação. O dia a dia de Pivetta 
se assemelha muito mais com o dos CEO's 
das grandes empresas. Trabalhando em si-
lêncio e sempre nos bastidores, com uma 
agenda apertada de reuniões, despachos 
e  v iagens ,  P ive t ta  é  um dos v ice -
governadores mais ativos e produtivos 
que já passou pelo cargo desde a criação 
do estado há 275 anos.

Cumprindo o seu segundo mandato 
no cargo, o vice-governador tem no cur-
rículo três mandatos de prefeito da cida-
de de Lucas do Rio Verde e um de depu-
tado estadual, o que lhe dá título de um 
dos mais bem sucedidos políticos do es-
tado. Com uma bagagem que vem sendo 
aprimorada ao longo dos anos por estu-
dos e mandatos eleitorais cumpridos, 
Otaviano Pivetta figura atualmente entre 
os principais pré-candidatos ao Governo 
do Estado em 2026.

 Cauteloso, no entanto, ele não alimenta 
expectativas antecipadas em relação ao seu 
futuro político. Pivetta afirma, sempre que 
pressionado nesse sentido, que é arriscado 
antecipar tanto a discussão sobre a suces-
são do governador Mauro Mendes (UB). No 
entanto, ele não esconde a ponta de orgu-

lho quando diz que, frente a sua própria tra-
jetória política, se sente totalmente prepa-
rado e credenciado para concorrer ao Palá-
cio Paiaguás nas próximas eleições.

“Eu costumo dizer que eu estou na fi-
la [para a disputa ao Governo do Esta-
do]. Mas, como nós passamos por uma 
eleição no ano passado, temos que cum-
prir e honrar este mandato. É o que eu es-
tou fazendo: ajudando o Mauro a honrar 
o mandato para o qual fomos eleitos. É 
assim que vejo que nós iremos ter legiti-
midade para pleitear um novo mandato 
lá pra frente. Considero que isso ainda 
está muito longe. Penso que antecipar a 
discussão da eleição é muito ruim, dá mu-
ito trabalho e gera muita ansiedade des-
necessária”, pontuou Pivetta em recente 
entrevista à um podcast.

Proatividade é uma das virtudes que 
Otaviano Pivetta cultiva com total liberda-
de ao lado do governador Mauro Mendes. 
Há uma evidente relação de profunda con-
fiança entre os dois. Mauro e Pivetta são 
aliados desde de 2010. O vice diz que os 
anos de parceria revelam que ambos são 
parceiros que honram a palavra e a lealda-
de e que jogam sempre juntos para o bem 
coletivo do grupo. Por isso, ele afirma es-
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Unindo perfil de executivo da iniciativa privada, sensibilidade política e capacidade de articulação e planejamento, 
Otaviano Pivetta se revela um dos mais proativos e eficientes vice-governadores da história de Mato Grosso e do país

tar tranquilo em relação aos projetos elei-
torais futuros, uma vez que tem a palavra 
de Mendes de apoiá-lo caso decida ser can-
didato à sua sucessão.

Projetos Estratégicos
Focado em legar à Mato Grosso um sis-

tema de ensino moderno, eficiente e so-
bretudo capaz de responder às necessida-
des de promover uma educação de quali-
dade efetiva para as crianças e jovens, Ota-
viano Pivetta é a mente por trás das mu-
danças que vem ocorrendo na área educa-
cional do estado desde 2019.

Para Otaviano Pivetta, a educação preci-
sa de um projeto pedagógico com compro-
misso com os resultados. “Neste sentido, 
não se pode negar, por exemplo, que im-
plantação das escolas militares no estado 
atende a um anseio da própria sociedade e 
tem como objetivo a defesa de valores soci-
ais como respeito, responsabilidade, hierar-
quia e ordem, que foram se perdendo ao 
longo dos anos nas escolas públicas brasi-
leiras”, argumenta o vice-governador em de-
fesa das escolas cívico-militares que ga-
nhou um novo fôlego com a decisão do go-
vernador de ampliar a oferta de vagas nesse 
modelo de escola.

Um outro projeto estratégico que teve a 
contribuição do vice-governador desde a 
sua concepção e que causou grande surpre-
sa pela sua ousadia e inovação é o da esta-
dualização da BR-163. Pela primeira vez na 
história, um Governo de Estado aceita “des-
privatizar” uma rodovia federal e assumir a 
sua gestão para investir e modernizá-la a 
fim de assegurar o desenvolvimento regio-
nal e a segurança de quem a utiliza.

Todo o processo de montagem da enge-
nharia política, legal e administrativa para a 
efetivação do negócio contou com a partici-
pação e coordenação do vice-governador e 
sua equipe técnica.  Com investimentos pre-
vistos de R$ 1,6 bilhão nos próximos dois 
anos, o projeto do Governo do Estado é tor-
nar a BR-163 em Mato Grosso uma das mais 
modernas e seguras rodovias do Brasil.

Principal corredor de escoamento da 
produção agropecuária e industrial de Ma-
to Grosso, a privatização da BR-163 resul-
tou em um dos maiores fracassos gerados 
na esteira da Operação Lava Jato. A subsi-
diária do Grupo Odebrecht, Rota do Oeste 
se mostrou incapaz de superar os efeitos 
negativos sobre da gigante da construção 
pesada e não conseguiu cumprir as obri-
gações de investimentos previstos no con-
trato de concessão.

Sob administração privada desde 2013, dos 
855 km de extensão da rodovia no estado, os 
453 km de responsabilidade da Rota do Oeste 
já deveriam ter sido duplicados até 2019. Pas-
sados 10 anos de exploração da rodovia pelo 
Grupo Odebrecht, com cobrança de pedágio 
em nove praças espalhadas ao logo de toda a 
rodovia até a divisa do Pará, apenas 27% do 
pactuado foi cumprido quanto a duplicação, 
ou meros 117,6 km.

“Resolver os problemas da BR-163 era um 
dever moral nosso. A rodovia já se converteu 
em um gargalo para Mato Grosso, motivo de 
vergonha e grande preocupação. Nós, do Go-
vernado de Mato Grosso, decidimos assumir o 
desafio e encontramos a saída que foi 'estadua-
lizar' o trecho da BR que corta nosso estado. Fi-
zemos os ajustes legais necessários e a MT Par 
assumiu o controle acionário da Rota do Oeste. 
Agora, estamos licitando e vamos executar as 
obras que são fundamentais para tornar a rodo-
via segura e moderna que nossa população me-
rece e precisa para continuar desenvolvendo, 
produzindo e crescendo. Esse é o nosso jeito 
de governar, planejando e agindo, sem discur-
sos fáceis, sem promessas vazias”, afirmou Pi-
vetta ao cometar sobre a operação.
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Deputado Gilberto Cattani tem título de cidadão 
cuiabano cassado pela Câmara Municipal

CASSADO

Maioria dos vereadores de 
Cuiabá votaram a favor do 
parecer da CCJR e 
decidiram cassar honraria 
dada ao deputado de 
extrema direita depois de 
seus ataques à mulheres, 
inclusive a duas 
vereadoras da capital

O deputado estadual Gilberto 
Cattani (PL), perdeu o título de cida-
dão cuiabano. O parlamentar teve a 
honraria cassada por 21 votos a 3 
durante sessão realizada na semana 
passada pela Câmara de Vereadores 
de Cuiabá.  A cassação do título foi 
aprovada depois que Cattani com-
parou mulheres feministas a vacas 
prenhas. Os ataques machistas des-
feridos corriqueiramente contra mu-
lheres por Catani atingiram duas ve-
readoras da capital, Edna Sampaio 
(PT) e por último, Maysa Leão (Re-
publicanos).

No caso da vereadora Edna Sam-
paio, além de ofendê-la, o deputa-
do Cattani pediu a cassação de seu 
mandato e a processou judicial-
mente porque ela o criticou por ter 
atacada a comunidade LGBTQIA+ 
em postagem nas redes sociais.  Já 
contra Maysa Leão, o deputado bol-
sonarista e armamentista publicou 
em suas redes sociais insinuações 
de que ela defenderia estupradores, 
desencadeando uma onda de ata-
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Deputado Gilberto Cattani, após ataques reiterados contra mulheres, foi considerado indigno pelos 
vereadores de Cuiabá e perdeu título de cidadão cuiabano. A honraria foi revogada por 21 votos a três  

ques e ameaças de seus seguidores 
contra a vereadora.

Durante a sessão, a vereadora 
Maysa Leão destacou que Cattani 
não é digno de ser agraciado o títu-
lo de cidadão honorário de Cuia-
bá. “Este cidadão tem tido uma 
conduta que não representa a con-
duta ilibada que o peso deste títu-
lo requer. Hoje estou me manifes-
tando, vereadora Maysa Leão, com 
muita honra a retirada deste título 
que simbolicamente representa 
que misóginos e agressores, sejam 
eles morais, psicológicos ou qual-
quer tipo de agressão direciona-
das a mulheres, não passarão bati-
do nesta Casa. Este cidadão deixou 
em seu Instagram uma postagem 
que tem gerado ódio e ameaças à 
minha pessoa, este cidadão compa-
rou mulheres a vacas e depois pe-

diu desculpas às vacas, este cida-
dão não merece carregar o título da 
cidade que eu nasci e represento ho-
je”, afirmou a vereadora.

Para a vereadora Edna Sampaio 
(PT) a concessão do título a Catta-
ni foi um equívoco do autor da pro-
posta, vereador Wilson Kero Kero, 
pois já época, ele era reconhecido 
por sua falta de respeito às dife-
renças, às mulheres e às minorias 
políticas em geral.

“Gostaria muito que daqui para 
frente a gente tivesse um pacto, que 
não ultrapasse os limites da civilida-
de numa sociedade em que as pes-
soas necessitam de respeito [...] não 
é porque aconteceu uma situação 
com a vereadora daqui que agora es-
te cidadão não mereça o titulo 
[...]este deputado entrou com pedi-
do de cassação do meu mandato e 

entrou na justiça contra mim por ter 
discordado da publicação dele so-
bre a população LGBTQIA+ [...] há 
coisas que não podem definir se é 
esquerda ou direita, há coisas que 
definem nosso caráter”, disse Edna.

Como autor da proposta que con-
cedeu o título ao deputado de extrema 
direita, o vereador Kero Kero se posi-
cionou em defesa da manutenção do 
mesmo. Kero Kero ainda inocentou 
Cattani da repercussão de suas posta-
gens, ignorando por completo o fato 
de que o deputado tem forte influên-
cia sobre seus seguidores e que suas 
postagens nas redes sociais tem o obje-
tivo de provocar nesses seguidores ma-
nifestações de apoio e de anuência ao 
seu próprio comportamento misógino 
e preconceituoso.

O vereador Luis Cláudio (Progres-
sistas), autor do projeto para retirada 
do título acentuou que o colega Kero 
Kero não poderia ser responsabiliza-
do pelo comportamento do até então 
homenageado. No entanto, destacou 
que que o deputo Gilberto Cattani é re-
incidente e não esconde de ninguém 
suas posturas radicais.

“O que acontece na nossa socie-
dade é o radicalismo, que prejudica 
as relações humanas, esse veio do ra-
dicalismo da direita não entende o 
que é politica, muito menos política 
social, não entende sua posição 
quando tece críticas inapropriadas às 
mulheres, comparando com animais 
ou instigar ataques a uma vereadora 
desta Casa. Cuiabá não pode deixar 
de dar uma reposta a este deputado”, 
frisou Luiz Cláudio.

A vereadora Michelly Alencar 
(União) disse que é a favor da reti-
rada do título porque o deputado 

Cattani “insiste no erro”. Ela, à épo-
ca, votou para a concessão da hon-
raria, mas após os atos do deputado 
se posicionou em defesa da colega. 
“O maior erro é aquele q você fecha 
os olhos, não quer se retratar e con-
tinua insistindo no erro. Eu não po-
deria simplesmente fechar os olhos 
para isso, porque ele atinge não só 
uma mulher chamada Maysa Leão, 
atinge a Maysa e todas as outras par-
lamentares, as seguidoras da verea-
dora e outros parlamentares quan-
do ele não respeita o que pode cau-
sar ao outro. Foi extremamente infe-
liz e não consegue parar por ali, ele 
continua sendo infeliz em não se re-
tratar”, pontuou a parlamentar.

Integrante do mesmo partido 
que Gilberto Cattani, o presidente 
da Câmara de Vereadores da capi-
tal, vereador Chico 2000 também 
endossou a cassação do título de 
cidadão cuiabano do deputado. 
“O deputado Cattani é do meu par-
tido, do PL, mas, não é por isso 
que vou endossar ou  vou estar 
junto diante de tantas declarações 
infelizes feitas por ele. Esta Casa 
precisa estar voltada para esta Ca-
sa, igual a Assembleia sempre este-
ve voltada par a Assembleia. E aí 
nós temos uma pessoa nesta Casa, 
uma vereadora, envolvida, expos-
ta de forma covarde por aqueles 
que se utilizam de forma maldosa 
da internet e nós não podemos dei-
xar isso passar em branco”, disse o 
vereador.

Votaram contra a favor de manter 
o título para o deputado Cattani ape-
nas os vereadores Wilson Kero Kero, 
Adevair Cabral (PTB) e Dr. Luiz Fer-
nando (Republicanos).

Obras do BRT são paralisadas em Várzea Grande 
para população ser ouvida sobre mudanças e rota

BRT TRAVADO

Sem acordo com o 
Governo do Estado, 
empresários exigem 
que sejam feitas 
mudanças na rota do 
BRT e barram avanço 
do projeto que não foi 
discutido com a 
comunidade

As obras de adequação do sistema viá-
rio de Várzea Grande para a implantação 
do BRT na cidade foram paralisadas. A de-
cisão foi tomada pelo prefeito Kalil Bara-
cat (MDB) depois de forte pressão e críti-
cas por parte de setores organizados da ci-
dade, especialmente, o segmento empre-
sarial. A população exige que sejam feitas 
mudanças na rota do BRT, inicialmente 
prevista para passar pelas avenidas Couto 
Magalhães e da FEB. A medida exigirá 
uma readequação do cronograma das 
obras, que estavam previstas para serem 
iniciadas na semana passada.   

A Prefeitura várzea-grandense finalmen-
te decidiu ouvir as reclamações da socieda-
de local e solicitou à Secretaria de Infraes-
trutura do Estado (Sinfra) a suspensão do 
cronograma até que haja uma definição téc-

nica e política sobre a mudança inicial no 
projeto do inacabado Veículo Leve sobre 
Trilhos (VLT). O projeto foi alterado pelo 
Governo de Mato Grosso, responsável pela 
obra, que o trocou pelo BRT sem ter reali-
zado nenhuma discussão prévia com a co-
munidade local.

Mais organizados e – economicamen-
te sensíveis – às consequências da mu-
dança, os empresários estão mobilizados 
para que sejam apresentadas garantias 
de que as intervenções do BRT, que en-
volvem drenagem e a construção de uma 
pista de concreto do lado direito da ave-
nida, não irão afetar seus negócios tor-
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Obras paralisadas: a suspensão das intervenções no sistema viário de Várzea Grande para a implantação do BRT já era 
esperada antes mesmo de começar por conta da forma como o Governo do Estado impôs a mudança do VLT para o modal 
rodoviário na cidade

nando mais difícil não apenas o estacio-
namento, mas também o acesso de clien-
tes ao comércio.

O setor acendeu a luz vermelha quan-
do percebeu que as obras, se continuarem 
como planejado, vão atrapalhar seus negó-
cios de imediato, uma vez que os meses 
de outubro a dezembro compreende um 
período de aumento expressivo nas ven-
das devido a datas como o Dia das Crian-
ças, halloween e as festas de fim de ano. 
Para evitar o prejuízo, a Associação Co-
mercial do Município acionou o senador 
Jayme Campos e os deputados federal co-
ronel Assis e estadual Júlio Campos.

De acordo com Júlio Campos, empresários 
querem evitar uma “quebradeira” do comércio 
local caso o BRT passe pela Couto Magalhães 
“causando inúmeros e sérios problemas na in-
fraestrutura da cidade”.

A ideia apresentada pelo setor do co-
mércio local é que o traçado do BRT se limi-
te ao antigo trajeto previsto para o VLT. Ou 
seja, entre a ponte Júlio Muller e o Aeropor-
to via Avenida da FEB e João Ponce de Arru-
da, onde as empresas menores faliram ou 
se mudaram para outros endereços durante 
as obras do VLT. “Acompanhando o prefei-
to Kalil Baracat, vamos reunir toda a banca-
da federal e estadual várzea-grandense e 
nos reunirmos com o governador Mauro 
Mendes para mostrar que a principal reivin-
dicação hoje é de que o BRT passe apenas 
onde seria o VLT”, disse o deputado Júlio 
Campos após encontro com os comercian-
tes do município.

“Com a possibilidade desse BRT subir pela 
Couto Magalhães até as imediações da Júlio 
Campos retornando pela Felinto Muller vai cau-
sar sérios transtornos. Primeiro é a questão do 
estacionamento. Segundo é a preocupação de 
mexer coma terraplanagem e infraestrutura. 
Por outro lado, eles (comerciantes) acham que 
a melhor opção é a de que o BRT chegue, inici-
almente, somente onde foi proposto a chegada 
do VLT em Várzea Grande. Buscaremos uma 
solução para que fiquem satisfeito não só o co-
mércio, mas toda a população várzea-
grandense”, disse Jayme Campos.

A expectativa é de que o impasse seja 
discutido em uma reunião, prevista para 
acontecer nesta segunda-feira, entre repre-
sentantes do Governo de Mato Grosso, da 
Prefeitura, do setor empresarial e das ban-
cadas estadual e federal.
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Emanuel Pinheiro afirma que gabinete de intervenção 
criou “bomba relógio” na de Saúde Cuiabá

INTERVENÇÃO NA SAÚDE

Segundo o prefeito 
cuiabano foi criada uma 
espécie de 'caixa preta' 
pelos interventores e que a 
situação é gravíssima a 
ponto dele estar pensando 
em não aceitar a pasta de 
volta no final do ano

O prefeito de Cuiabá, Emanuel Pinheiro 
(MDB) revelou que está reunindo dados e do-
cumentos para realizar nos próximos dias 
uma grave denúncia contra o Gabinete de 
Intervenção do Estado na Secretaria Munici-
pal de Saúde da capital. Durante entrevista a 
um programa de rádio, Pinheiro afirmou que 
os interventores criaram uma “bomba reló-
gio” para a administração municipal e que 
ele não vai aceitar de forma alguma.

Evitando aprofundar as informações, o 
prefeito cuiabano antecipou que recebeu in-
formações sobre “fatos gravíssimos” que es-
tão sendo praticados e mantidos sob sigilo 
pelos interventores do estado. “É uma ver-
dadeira 'caixa preta' que está lacrada. Que-
ro fazer a denúncia gravíssima que recebi, 
que estudei muito bem no final de semana 
passado e passei para os advogados avalia-
rem”, disse o gestor.

A fala de Pinheiro é claro recado para os ad-
versários que tem promovido um cerco judicial 
à sua administração. O prefeito está saindo da 
posição de defesa para o conta que depois de 
ter sido declarado inocente pelo Ministério Pú-
blico na acusação de desvio de finalidade na 
aplicação de recursos federais destinados ao 
combate a Covid 19 no município. O MPF de-
terminou há duas semanas o arquivamento de 

inhaca, induziram as autoridades e a população 
ao erro. Eles vão me entregar uma bomba, uma 
caixa preta que Cuiabá vai levar tempo para po-
der recuperar. Estou muito preocupado porque 
eles estão arrebentando com o SUS de Cuiabá pa-
ra depois me entregar só a carcaça e falar que eu 
sou o culpado”, concluiu.

A INTERVENÇÃO
A intervenção foi julgada e aprovada pe-

lo Órgão Especial do Tribunal de Justiça de 
Mato Grosso (TJMT) no dia 9 de março, 
após a Assembleia Legislativa ter aprovado 
o texto do decreto em plenário, por 20 vo-
tos a dois. A intervenção foi determinada 
pelo TJMT atendendo à um pedido feito pe-
lo Ministério Público do Estado a partir de 
uma solicitação do Sindicato dos Médicos 
que reclamava que a Prefeitura de Cuiabá 
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Prefeito Emanuel Pinheiro (MDB): Gabinete de Intervenção teria induzido a Justiça a erro e estaria promovendo “graves 
irregularidades” que levarão muito tempo para a prefeitura de Cuiabá resolver

inquérito originado em uma denúncia sem pro-
vas feita pelo Governo do Estado.  

Ainda segundo o prefeito, diante da ex-
tensão e gravidade do que ele classifica co-
mo “bomba relógio” para a administração mu-
nicipal armada pelo Gabinete de Interven-
ção, ele pediu aos advogados um parecer so-
bre a possibilidade de recusar a gestão da Sa-
úde em Cuiabá após o fim do período de in-
tervenção no mês de dezembro próximo. “Eu 
disse: não é possível que isso seja verdade, 
porque, se for, já até liguei para os meus ad-
vogados perguntando se eu podia não acei-
tar a Saúde de volta”, continuou.

Para Emanuel Pinheiro, o gabinete de inter-
venção está fazendo uma gestão desastrosa e te-
merária, repleta de irregularidades que vão com-
plicar ainda mais o já difícil quadro gerencial do 
sistema de saúde do município. “Eles já fizeram a 
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não vinha cumprindo uma série de deci-
sões judiciais favoráveis à categoria.

No pedido do Sindimed, também se acres-
centou denúncias de que havia “caos generali-
zado” na gestão do sistema municipal de saú-
de, desvios de recursos, falta de  medicamen-
tos, filas de cirurgias eletivas paralisadas, fe-
chamento de leitos de UTI, entre outros pro-
blemas. Na decisão do TJMT, ficou consignado 
que a intervenção seria de 180 dias e que deve-
riam ser priorizados recursos do orçamento 
“para atender as ordens judiciais descumpridas 
e para disponibilizar exames e medicamentos 
atrasados”. No entanto, decisão concedeu aos 
interventores poderes ilimitados para gerir a 
pasta. Posteriormente, a intervenção foi pror-
rogada até 31 de dezembro.

INVESTIGAÇÃO NA SES-MT
Para Emanuel Pinheiro, não resta dúvida de 

que a intervenção do estado na pasta da saúde 
do município serviu de “cortina de fumaça” para 
encobrir irregularidades graves na Secretaria 
Estadual de Saúde (SES-MT). O prefeito lembrou 
que há indícios de irregularidades muito graves 
em vários setores da saúde estadual que preci-
sam ser apuradas pelos órgãos de controle e que 
na semana passada, devido a omissão de órgãos 
de fiscalização do estado, a Polícia Federal (PF) 
entrou no caso para investigar um suposto es-
quema de desvios de dinheiro público destinado 
ao combate da Covid-19, envolvendo empresas 
e a Secretaria Estadual de Saúde de Mato Grosso.

Conforme Pinheiro, enquanto a Secretaria 
de Saúde de Cuiabá é alvo permanente de in-
vestigações, na SES-MT teria sido gestado “o 
maior escândalo de corrupção de Mato Grosso 
que já foi detectado”. Para o prefeito cuiabano, 
a apuração das suspeitas de irregularidades no 
setor de saúde do estado vem tarde, mas ainda 
em tempo de se descobrir os responsáveis por 
um “rombo” que pode chegar a R$ 300 mi-
lhões. “Tem irregularidades em todos os hospi-
tais regionais que até então não tinha o devido 
conhecimento do público e por parte das auto-
ridades”, denunciou Emanuel Pinheiro.

Prefeitura de Tangará da Serra fechou 
2022 com R$ 300 milhões em caixa

Presidente da ALMT conhece projeto de 
piscicultura e quer a atividade como 
alternativa para a agricultura familiar

EXEMPLO DE EFICIÊNCIA ECONOMIA PESQUEIRA

A gestão fiscal da Prefeitura Municipal de Tangará da Serra 
mereceu elogios dos conselheiros do Tribunal de Contas que 

apontaram como exemplo de equilíbrio e eficiência O deputado Eduardo 
Botelho já propôs que 
EMPAER desenvolva 
um programa de 
inserção econômica 
pesqueira junto aos 
agricultores familiares 
de Mato Grosso

A gestão fiscal da 
prefeitura Municipal de 
Tangará da Serra mere-
ceu elogios dos conse-
lheiros do Tribunal de 
Con t a s  do  E s t a do 
(TCE-MT) e foi aponta-
da como um exemplo 
de equilíbrio e eficiên-
cia. As observações fo-
ram feitas durante o jul-
gamento das contas 
anuais referentes ao 
ano fiscal de 2022. 
Com disponibilidade fi-
nanceira líquida ao fi-
nal do exercício de qua-
se R$ 300 milhões, con-
tas receberam parecer 
prévio favorável para aprovação do Plenário 
do Tribunal de Contas de Mato Grosso (TCE-
MT). Sob relatoria do conselheiro Waldir Te-
is, o balanço foi apreciado durante a última 
sessão do mês de agosto na Corte de Contas.

Segundo o relator, a previsão de arrecada-
ção era de R$ 522,752 milhões, sendo que a 
receita realizada foi de R$ 567,409 milhões, 
um superávit de R$ 44,666 milhões. Já as des-
pesas executadas foram de R$ 532,913 mi-
lhões, com superávit de execução orçamen-
tária de R$ 34,496 milhões e disponibilidades 
financeiras ao final do exercício de R$ 
295,981 milhões.

“O Município possuía R$ 14, 68 disponíveis 
para cada R$ 1 de dívida de curto prazo. Ao fi-
nal do ano, Tangará da Serra também passou 
com restos a pagar processados no valor de R$ 
23,020 milhões e os investimentos perfizeram 
R$ 119,119 milhões, representando 23,35% das 
suas despesas totais”, sustentou.

Quanto aos limites e percentuais constituci-
onais e legais, a gestão aplicou, na manuten-
ção e desenvolvimento do ensino, 28,59% da 
receita base (mínimo 25%), nas ações e servi-
ços públicos de saúde, 24,4% (mínimo 15%), e 
na remuneração dos profissionais do magisté-

O presidente da Assembleia Legislativa de Ma-
to Grosso, deputado Eduardo Botelho (UB) visi-
tou a Fazenda Maravilha, localizada na cidade de 
Santo Antônio do Leverger. A fazenda desenvolve 
um dos mais ambiciosos e bem sucedidos negóci-
os de piscicultura do estado. Entusiasta da ativida-
de, Botelho foi conhecer de perto o projeto que 
tem se destacado na criação de Tilápia, um peixe 
exótico, que vem conquistando mercados tanto a 
nível nacional quanto internacional.

Botelho que já realizou diversas proposituras 
para promover a piscicultura, uma delas é a Indi-
cação nº 6492/2021, que solicita a realização de 
um termo de cooperação técnica ou de fiel depo-
sitário de máquinas apreendidas, em desmata-
mentos irregulares e em atividades garimpeiras 
irregulares, para a EMPAER desenvolver um pro-
grama de inserção econômica de agricultores fa-
miliares através da atividade de piscicultura.

Durante a visita no projeto do Grupo Lens 
Piscicultura, o parlamentar expressou seu en-
canto com a iniciativa, reconhecendo a impor-
tância da agricultura familiar e seu compromis-
so em valorizar e apoiar projetos como este.

“Trabalho para desenvolver políticas que 
promovam programas de inserção econômica 
de agricultores familiares através de diversas 
atividades, como é o caso da piscicultura. Va-
mos empenhar esforços para tornar essa pro-
dução viável através de cooperativas e inserir 
os pescadores de rio, dessa forma contribuir pa-
ra o desenvolvimento econômico e social da 
baixada cuiabana”, disse o deputado, quando 
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Prefeitura de Tangará da Serra: equilíbrio fiscal permitiu ao município 
realizar investimentos equivalentes a 23,35% das suas receitas durante o 

ano passado e ainda legou saldo milionário para aplicação neste ano

Para Eduardo Botelho, a piscicultura com a criação de Tilápia, que já tem 
mercado consumidor consolidado no Brasil e no exterior, pode ser o 

caminho para agricultura familiar e os pescadores locais

rio, 70,22% (mínimo 70%). Os gastos com pes-
soal corresponderam a 45,21% (limite de 54%) 
da Receita Corrente Líquida (RCL) e os repas-
ses ao Poder Legislativo foram equivalentes a 
3,18%% (limite 7%).  

O município
Antes de entrar na análise das contas 

anuais, o conselheiro-relator apresentou in-
formações econômicas de Tangará da Serra 
que, segundo ele, assim como outros muni-
cípios da região, viveu ciclos importantes 
da economia nacional.

“A lavoura cafeeira teve sua importância no 
seu desenvolvimento, além do milho, arroz e de-
pois a soja, a qual se proliferou pela região e aca-
bou se tornando, anos mais tarde, parte do mun-
do que mais produz esse cereal”, explicou.

O Município com a denominação de Tan-
gará da Serra foi criado pela Lei n° 3.687 de 
1.976, sendo desmembrado de Barra do Bu-
gres e Diamantino. “O Produto Interno Bruto 
(PIB) é em torno de R$ 4,1 bilhões, sendo 
que 49% do valor adicionado é proveniente 
da agricultura, 12,8% da indústria e 8,7% par-
ticipações públicas. Com essa estrutura, o 
PIB per capita é cerca de R$ 38,6 mil.”

afirmou que está convencido que esse modelo 
de produção deve ser o caminho para apoiar a 
agricultura familiar e os pescadores locais.

O Deputado Botelho, evidenciou seu compro-
misso em criar projetos de lei que venham apoiar 
essa atividade produtiva e buscar mais informa-
ções e recursos para beneficiar a agricultura famili-
ar e promover o crescimento de projetos como o 
da Fazenda Maravilha. “Vamos trabalhar para aten-
der o pequeno produtor, que precisa de assistên-
cia técnica adequada, alevinos, ração e o mercado 
para vender seu pescado”, enfatizou.

O presidente da Cooperativa Múltipla de 
Desenvolvimento Sustentável de Mato Grosso 
(Coodesus), Coronel Paulo Selva e o presiden-
te da Associação Peixes de Mato Grosso, Mário 
Benevides, que trabalham junto com o Grupo 
Lens Piscicultura, no modelo dos taques eleva-
dos na criação de Tilápia, há mais de um ano, 
uma tecnologia Geomenbrana, que segundo 
os dirigentes é o futuro da piscicultura e irá 
atender o mercado nacional e internacional.

“Mato Grosso tem ambiente ideal para a 
produção da Tilápia, devido a temperatura 
da água, e queremos expandir essa produ-
ção para o pequeno produtor. Ficamos feli-
zes com a acolhida do deputado Botelho 
que abraçou a causa desde o primeiro mo-
mento e agora firmamos essa parceria e te-
nho certeza que irá ajudar a fomentar a ati-
vidade, proporcionando oportunidades de 
emprego e fortalecendo a economia local”, 
declarou Mário Benevides.
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Emanuel Pinheiro afirma que gabinete de intervenção 
criou “bomba relógio” na de Saúde Cuiabá

INTERVENÇÃO NA SAÚDE

Segundo o prefeito 
cuiabano foi criada uma 
espécie de 'caixa preta' 
pelos interventores e que a 
situação é gravíssima a 
ponto dele estar pensando 
em não aceitar a pasta de 
volta no final do ano

O prefeito de Cuiabá, Emanuel Pinheiro 
(MDB) revelou que está reunindo dados e do-
cumentos para realizar nos próximos dias 
uma grave denúncia contra o Gabinete de 
Intervenção do Estado na Secretaria Munici-
pal de Saúde da capital. Durante entrevista a 
um programa de rádio, Pinheiro afirmou que 
os interventores criaram uma “bomba reló-
gio” para a administração municipal e que 
ele não vai aceitar de forma alguma.

Evitando aprofundar as informações, o 
prefeito cuiabano antecipou que recebeu in-
formações sobre “fatos gravíssimos” que es-
tão sendo praticados e mantidos sob sigilo 
pelos interventores do estado. “É uma ver-
dadeira 'caixa preta' que está lacrada. Que-
ro fazer a denúncia gravíssima que recebi, 
que estudei muito bem no final de semana 
passado e passei para os advogados avalia-
rem”, disse o gestor.

A fala de Pinheiro é claro recado para os ad-
versários que tem promovido um cerco judicial 
à sua administração. O prefeito está saindo da 
posição de defesa para o conta que depois de 
ter sido declarado inocente pelo Ministério Pú-
blico na acusação de desvio de finalidade na 
aplicação de recursos federais destinados ao 
combate a Covid 19 no município. O MPF de-
terminou há duas semanas o arquivamento de 

inhaca, induziram as autoridades e a população 
ao erro. Eles vão me entregar uma bomba, uma 
caixa preta que Cuiabá vai levar tempo para po-
der recuperar. Estou muito preocupado porque 
eles estão arrebentando com o SUS de Cuiabá pa-
ra depois me entregar só a carcaça e falar que eu 
sou o culpado”, concluiu.

A INTERVENÇÃO
A intervenção foi julgada e aprovada pe-

lo Órgão Especial do Tribunal de Justiça de 
Mato Grosso (TJMT) no dia 9 de março, 
após a Assembleia Legislativa ter aprovado 
o texto do decreto em plenário, por 20 vo-
tos a dois. A intervenção foi determinada 
pelo TJMT atendendo à um pedido feito pe-
lo Ministério Público do Estado a partir de 
uma solicitação do Sindicato dos Médicos 
que reclamava que a Prefeitura de Cuiabá 
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Prefeito Emanuel Pinheiro (MDB): Gabinete de Intervenção teria induzido a Justiça a erro e estaria promovendo “graves 
irregularidades” que levarão muito tempo para a prefeitura de Cuiabá resolver

inquérito originado em uma denúncia sem pro-
vas feita pelo Governo do Estado.  

Ainda segundo o prefeito, diante da ex-
tensão e gravidade do que ele classifica co-
mo “bomba relógio” para a administração mu-
nicipal armada pelo Gabinete de Interven-
ção, ele pediu aos advogados um parecer so-
bre a possibilidade de recusar a gestão da Sa-
úde em Cuiabá após o fim do período de in-
tervenção no mês de dezembro próximo. “Eu 
disse: não é possível que isso seja verdade, 
porque, se for, já até liguei para os meus ad-
vogados perguntando se eu podia não acei-
tar a Saúde de volta”, continuou.

Para Emanuel Pinheiro, o gabinete de inter-
venção está fazendo uma gestão desastrosa e te-
merária, repleta de irregularidades que vão com-
plicar ainda mais o já difícil quadro gerencial do 
sistema de saúde do município. “Eles já fizeram a 
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não vinha cumprindo uma série de deci-
sões judiciais favoráveis à categoria.

No pedido do Sindimed, também se acres-
centou denúncias de que havia “caos generali-
zado” na gestão do sistema municipal de saú-
de, desvios de recursos, falta de  medicamen-
tos, filas de cirurgias eletivas paralisadas, fe-
chamento de leitos de UTI, entre outros pro-
blemas. Na decisão do TJMT, ficou consignado 
que a intervenção seria de 180 dias e que deve-
riam ser priorizados recursos do orçamento 
“para atender as ordens judiciais descumpridas 
e para disponibilizar exames e medicamentos 
atrasados”. No entanto, decisão concedeu aos 
interventores poderes ilimitados para gerir a 
pasta. Posteriormente, a intervenção foi pror-
rogada até 31 de dezembro.

INVESTIGAÇÃO NA SES-MT
Para Emanuel Pinheiro, não resta dúvida de 

que a intervenção do estado na pasta da saúde 
do município serviu de “cortina de fumaça” para 
encobrir irregularidades graves na Secretaria 
Estadual de Saúde (SES-MT). O prefeito lembrou 
que há indícios de irregularidades muito graves 
em vários setores da saúde estadual que preci-
sam ser apuradas pelos órgãos de controle e que 
na semana passada, devido a omissão de órgãos 
de fiscalização do estado, a Polícia Federal (PF) 
entrou no caso para investigar um suposto es-
quema de desvios de dinheiro público destinado 
ao combate da Covid-19, envolvendo empresas 
e a Secretaria Estadual de Saúde de Mato Grosso.

Conforme Pinheiro, enquanto a Secretaria 
de Saúde de Cuiabá é alvo permanente de in-
vestigações, na SES-MT teria sido gestado “o 
maior escândalo de corrupção de Mato Grosso 
que já foi detectado”. Para o prefeito cuiabano, 
a apuração das suspeitas de irregularidades no 
setor de saúde do estado vem tarde, mas ainda 
em tempo de se descobrir os responsáveis por 
um “rombo” que pode chegar a R$ 300 mi-
lhões. “Tem irregularidades em todos os hospi-
tais regionais que até então não tinha o devido 
conhecimento do público e por parte das auto-
ridades”, denunciou Emanuel Pinheiro.

Prefeitura de Tangará da Serra fechou 
2022 com R$ 300 milhões em caixa

Presidente da ALMT conhece projeto de 
piscicultura e quer a atividade como 
alternativa para a agricultura familiar

EXEMPLO DE EFICIÊNCIA ECONOMIA PESQUEIRA

A gestão fiscal da Prefeitura Municipal de Tangará da Serra 
mereceu elogios dos conselheiros do Tribunal de Contas que 

apontaram como exemplo de equilíbrio e eficiência O deputado Eduardo 
Botelho já propôs que 
EMPAER desenvolva 
um programa de 
inserção econômica 
pesqueira junto aos 
agricultores familiares 
de Mato Grosso

A gestão fiscal da 
prefeitura Municipal de 
Tangará da Serra mere-
ceu elogios dos conse-
lheiros do Tribunal de 
Con t a s  do  E s t a do 
(TCE-MT) e foi aponta-
da como um exemplo 
de equilíbrio e eficiên-
cia. As observações fo-
ram feitas durante o jul-
gamento das contas 
anuais referentes ao 
ano fiscal de 2022. 
Com disponibilidade fi-
nanceira líquida ao fi-
nal do exercício de qua-
se R$ 300 milhões, con-
tas receberam parecer 
prévio favorável para aprovação do Plenário 
do Tribunal de Contas de Mato Grosso (TCE-
MT). Sob relatoria do conselheiro Waldir Te-
is, o balanço foi apreciado durante a última 
sessão do mês de agosto na Corte de Contas.

Segundo o relator, a previsão de arrecada-
ção era de R$ 522,752 milhões, sendo que a 
receita realizada foi de R$ 567,409 milhões, 
um superávit de R$ 44,666 milhões. Já as des-
pesas executadas foram de R$ 532,913 mi-
lhões, com superávit de execução orçamen-
tária de R$ 34,496 milhões e disponibilidades 
financeiras ao final do exercício de R$ 
295,981 milhões.

“O Município possuía R$ 14, 68 disponíveis 
para cada R$ 1 de dívida de curto prazo. Ao fi-
nal do ano, Tangará da Serra também passou 
com restos a pagar processados no valor de R$ 
23,020 milhões e os investimentos perfizeram 
R$ 119,119 milhões, representando 23,35% das 
suas despesas totais”, sustentou.

Quanto aos limites e percentuais constituci-
onais e legais, a gestão aplicou, na manuten-
ção e desenvolvimento do ensino, 28,59% da 
receita base (mínimo 25%), nas ações e servi-
ços públicos de saúde, 24,4% (mínimo 15%), e 
na remuneração dos profissionais do magisté-

O presidente da Assembleia Legislativa de Ma-
to Grosso, deputado Eduardo Botelho (UB) visi-
tou a Fazenda Maravilha, localizada na cidade de 
Santo Antônio do Leverger. A fazenda desenvolve 
um dos mais ambiciosos e bem sucedidos negóci-
os de piscicultura do estado. Entusiasta da ativida-
de, Botelho foi conhecer de perto o projeto que 
tem se destacado na criação de Tilápia, um peixe 
exótico, que vem conquistando mercados tanto a 
nível nacional quanto internacional.

Botelho que já realizou diversas proposituras 
para promover a piscicultura, uma delas é a Indi-
cação nº 6492/2021, que solicita a realização de 
um termo de cooperação técnica ou de fiel depo-
sitário de máquinas apreendidas, em desmata-
mentos irregulares e em atividades garimpeiras 
irregulares, para a EMPAER desenvolver um pro-
grama de inserção econômica de agricultores fa-
miliares através da atividade de piscicultura.

Durante a visita no projeto do Grupo Lens 
Piscicultura, o parlamentar expressou seu en-
canto com a iniciativa, reconhecendo a impor-
tância da agricultura familiar e seu compromis-
so em valorizar e apoiar projetos como este.

“Trabalho para desenvolver políticas que 
promovam programas de inserção econômica 
de agricultores familiares através de diversas 
atividades, como é o caso da piscicultura. Va-
mos empenhar esforços para tornar essa pro-
dução viável através de cooperativas e inserir 
os pescadores de rio, dessa forma contribuir pa-
ra o desenvolvimento econômico e social da 
baixada cuiabana”, disse o deputado, quando 
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Prefeitura de Tangará da Serra: equilíbrio fiscal permitiu ao município 
realizar investimentos equivalentes a 23,35% das suas receitas durante o 

ano passado e ainda legou saldo milionário para aplicação neste ano

Para Eduardo Botelho, a piscicultura com a criação de Tilápia, que já tem 
mercado consumidor consolidado no Brasil e no exterior, pode ser o 

caminho para agricultura familiar e os pescadores locais

rio, 70,22% (mínimo 70%). Os gastos com pes-
soal corresponderam a 45,21% (limite de 54%) 
da Receita Corrente Líquida (RCL) e os repas-
ses ao Poder Legislativo foram equivalentes a 
3,18%% (limite 7%).  

O município
Antes de entrar na análise das contas 

anuais, o conselheiro-relator apresentou in-
formações econômicas de Tangará da Serra 
que, segundo ele, assim como outros muni-
cípios da região, viveu ciclos importantes 
da economia nacional.

“A lavoura cafeeira teve sua importância no 
seu desenvolvimento, além do milho, arroz e de-
pois a soja, a qual se proliferou pela região e aca-
bou se tornando, anos mais tarde, parte do mun-
do que mais produz esse cereal”, explicou.

O Município com a denominação de Tan-
gará da Serra foi criado pela Lei n° 3.687 de 
1.976, sendo desmembrado de Barra do Bu-
gres e Diamantino. “O Produto Interno Bruto 
(PIB) é em torno de R$ 4,1 bilhões, sendo 
que 49% do valor adicionado é proveniente 
da agricultura, 12,8% da indústria e 8,7% par-
ticipações públicas. Com essa estrutura, o 
PIB per capita é cerca de R$ 38,6 mil.”

afirmou que está convencido que esse modelo 
de produção deve ser o caminho para apoiar a 
agricultura familiar e os pescadores locais.

O Deputado Botelho, evidenciou seu compro-
misso em criar projetos de lei que venham apoiar 
essa atividade produtiva e buscar mais informa-
ções e recursos para beneficiar a agricultura famili-
ar e promover o crescimento de projetos como o 
da Fazenda Maravilha. “Vamos trabalhar para aten-
der o pequeno produtor, que precisa de assistên-
cia técnica adequada, alevinos, ração e o mercado 
para vender seu pescado”, enfatizou.

O presidente da Cooperativa Múltipla de 
Desenvolvimento Sustentável de Mato Grosso 
(Coodesus), Coronel Paulo Selva e o presiden-
te da Associação Peixes de Mato Grosso, Mário 
Benevides, que trabalham junto com o Grupo 
Lens Piscicultura, no modelo dos taques eleva-
dos na criação de Tilápia, há mais de um ano, 
uma tecnologia Geomenbrana, que segundo 
os dirigentes é o futuro da piscicultura e irá 
atender o mercado nacional e internacional.

“Mato Grosso tem ambiente ideal para a 
produção da Tilápia, devido a temperatura 
da água, e queremos expandir essa produ-
ção para o pequeno produtor. Ficamos feli-
zes com a acolhida do deputado Botelho 
que abraçou a causa desde o primeiro mo-
mento e agora firmamos essa parceria e te-
nho certeza que irá ajudar a fomentar a ati-
vidade, proporcionando oportunidades de 
emprego e fortalecendo a economia local”, 
declarou Mário Benevides.
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Com investimentos de R$ 591milhões governo do
estado renova estrutura física das escolas de MT

EDUCAÇÃO DE QUALIDADE

Reformas e 
construções de novas 
unidades visam 
melhorar a rede 
física das escolas e 
produzir ganhos na 
qualidade do ensino 
e aprendizagem em 
Mato Grosso

O Governo de Mato Grosso pretende 
aplicar R$ 591 milhões para reestruturar a 
rede física educacional do estado. Desde 
2019, já foram entregues 21 novas escolas e 
reformadas 20 unidades. Outras 41 unida-
des estão em fase de construção e 120 com 
reformas em andamento.  As novas escolas 
somam 585 novas salas de aula, que vão 
atender mais de 17,5 mil estudantes em to-
das as regiões do Estado.

O secretário de Estado de Educação, 
Alan Porto, diz que é extremamente impor-
tante investir em infraestrutura, e garantir 
espaços com padrões adequados ao pro-
cesso educativo. “A estrutura física da esco-
la é um dos pilares para a melhoria da qua-
lidade do ensino, garantindo espaços peda-
gógicos em boas condições, refletindo dire-
tamente no aprendizado e no desenvolvi-
mento dos alunos”, avalia.

Segundo Alan Porto, o olhar diferenciado 
do governador Mauro Mendes é a principal 
razão dos investimentos na construção dos 
espaços, reformas e ampliações na Rede Esta-
dual, que contribui para o avanço da educa-
ção em Mato Grosso.

privilégio, essa estrutura oferece todo o supor-
te necessário para que nós possamos avançar 
nos estudos. É uma referência de ensino e um 
estímulo ao nosso futuro”, diz.

Gustavo Machado, aluno do 8º ano, expli-
cou que a estrutura da escola é muito parecida 
com a de escolas particulares da região. “É 
uma estrutura pensada em conjunto, para que 
todos os jovens possam desenvolver suas habi-
lidades em sala de aula. Além disso, é um espa-
ço que possui acessibilidade e está apto a rece-
ber todos os tipos de alunos”, falou.

Além da construção de novas escolas, o go-
verno tem investido também na reforma com-
pleta de outras unidades, como é o caso da 
Escola Estadual Professora Mariana Luiza More-

A Escola Estadual Militar Tiradentes 2° 
Sargento PM Weliton Pereira Duarte, de Pri-
mavera do Leste, é uma das novas unidades 
construídas pelo Governo. Segundo o dire-
tor da escola, ten. cel PM Lindberg de Mede-
iros, a entrega da unidade, realizada no iní-
cio desse ano, supriu a necessidade da re-
gião por novas vagas. "A escola é bem es-
truturada e composta por salas de aula, sala 
de informática, biblioteca, cozinha, amplo 
refeitório, quadra poliesportiva e depen-
dências administrativas”, explica.  

Para a jovem Bianca Brandão, estudante do 
1º ano da unidade, a entrega da escola repre-
senta o comprometimento com a aprendiza-
gem dos jovens. “Estudar nessa unidade é um 

ira, que não recebia reformas há cerca de 40 
anos. Segundo o diretor, Maurício Maccari, o 
novo ambiente desperta o interesse dos jovens 
pelo estudo.  “O ambiente escolar favorece o 
aprendizado dos estudantes. Ele consegue de-
senvolver seu conhecimento em vários aspec-
tos, principalmente quando tem os instrumen-
tos necessários para isso, como as salas climati-
zadas, tecnologia educacional, acessibilidade 
e os materiais de qualidade”, explicou.

A mesma observação é citada pela Fernan-
da Tolentino, aluna do 2º ano da unidade. “A re-
forma da nossa escola nos impulsionou nos es-
tudos, através de salas climatizadas e um ambi-
ente agradável, nós ficamos mais interessados 
em compartilhar os ambientes e conhecer os 
novos”, afirmou, lembrando da sala de músi-
cas, revitalizada na reforma.

Já para o Dihogo Arruda de Almeida, tam-
bém do 2º ano, uma das grandes mudanças 
na estrutura da escola foi a área de lazer dos 
estudantes, que agora está mais ampla e aces-
sível aos jovens. “Agora nós podemos sociali-
zar em um espaço mais adequado, com um 
paisagismo muito bonito. Nosso refeitório 
também foi revitalizado, e agora é possível re-
alizar nossas refeições em um local muito ma-
is agradável”, contou.
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Escola Estadual Ledy Anita Brescancin, em Campo Verde, foi totalmente reformada pelo Governo do Estado dentro do 
projeto de renovação e reestruturação da rede física educional pública e Mato Grosso

Secretário estadual de educação, Alan Porto: “Estrutura 
física de qualidade reflete diretamente no aprendizado 
dos alunos”
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